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PREFEITÚ'RÂ MINICIPAL DE BOQIJIM

sEToR DE LrcnAÇÃo

Avtso DE ucÍÍAçIo
pREGÃo Er.EÍRôNrco r{' 06/2024 - FMs

A Pregoeira da Prefeitura Municipal de goquim, em atendimento às

disposições legais e à Resolução n' 2522010, do Tribunal de Contas do
Estado - TCE torna público, para conhecimento de todos, a realização
de licitação, na modalidade acima especificada, e mediante
informações a seguir:
OBJEIO: Constitui objeto da presente licitação o REGISrRO DE PREçO'
consitnado em Ata por 12 (doze) meses, visando a contGtação de
SEGURO TOTAT (cobertura compreensiva), com assistência 24 (vinte e
quatro) horêt dos veículos que clmpõem a frota de veículos oÍiciais
das Secretarias Municipais de Obrât Urbônismo e S€rviços de Utilidade
Públicá; Gabinete do Prefeito; Educação, Cultura, Esporte, Lazer e

Turismo; Fundo Municipal de Assistência Social e do Trabalho, Fundo

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e do Fundo

Municipal de Saúde ê Bem Estâr deste MunlcÍpio, conforme disposições

do Editale informaçôes constantes no Anexo l-Termo de Referência,

UMITE ACOIII|MENTO DAS PROPOÍASt O6lt2l2024 lseis de
dezembro de dois mil e vinte e quatro), até as 09:29h (nove horas e
vinte e nove minúos).
DAÍA DA ABERTURA DAS PROPOSTAS: 06/1212024 (seis de dezembro
de dois mil e vinte e quatro), às 09:30h (nove ho[as e tdnta minutos no
site: www.licitanet.com.br.
oâsslFlcAçÂo oRçÁME]ÍÍÁR|A: As despêsas decorrentes do objeto
desta llcitação serão suportadas pelos recursos destinados no
orçamento do município, parte os exercÍclos de 2024 e 2025. o
programa de trabalho e o elemento de despesâ espeçíÍiços coníarão
quando a emissão da nota fomecimento/serviços/contràto e do
empenho.
BASE LEGAI: Lei Federal ne 14.133, de O1/Oal2L, lN ne 73 de
30109.12022, o€creto Federal ns 7L-462 de lllo3l2023 conforme art.
1.a7 da Lei 74.13112021, Decreto Municipel nc 095 de 220312023, Lei

Complementar oc L21 de 74l72lOG e suas alterações e Poftaria ne

73912024 de 2710312024 e demais condições Íixadas neste edital.
PARECER JURÍD|CO| 685/2024.
EDITAI E I FORMAçÔES: Comissão Permanente de Contratação,

situada na Praça Dr losé Maria de Paiva Melo, ne 26, centro,
Boquim/sE, de segunda-feira à S€xta-feira, em dias de expediente, no
horário das 07:00h às 13:0Oh p€lo telefone: (79) 3645-1919, pelo slte
www.boquim.se.gov.br, ou através do +mail:
licitacao@boquim.se,cov.br.

Boquim/SE, de novembro de 2024.

f Ollvaira
Contratação



ESTADO DE SERGIPE

PREFE]TURA MUÍ{ICIPAI DE BOQUIM
SEIOR DE TICITAçÃO

Prefeítura de Boquim/Fundo Municipal de Saúde CNPJ Ne. 11.270.608/0001-52

Pregão EhtÍônico
Ne 06/2024

Contratante
Fundo Municipalde Saúde de Boquim
CNPJ ne, 11.270.608/0001-52

obj€to
REGISTRO DE PREçOS, consignado em Ata por 12 (doze) meses, visando e contÍatação de SEGURO ToTAL (cobertura
compreensiva), com assistência 24 (vinte e quatro) horas, dos veículos que compôem a frota de veículos oficiais dâs
Secretarias Municipais de Obras, Urbanismo e Serviços de Utilidade Pública; Gabinete do Prefeíto; Educação,
Culture, Esportê, Lazer e Turismo; Fundo Municipal de Assistência Social e do Trabalho, Fundo Municipâl dos
Direitos da Criança e do Adolescente e do Fundo Municipal de Saúde e Bem Estar deste Município, de acordo com
as especificações, quantidades estimadas e condições constantes neste termo.

Velor Total da ContreteÉo
RS 102.005,51 (cento e dois mil, cinco reais e cinquenta e um centavos)

Data da S€ssão ftiblice
oia 06h2/2O24
Às 09h e 30min (horário de Brasília)

Critério de Jultamento
Menor Preço por hem.

Modo dê Disputa:
Aberto
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ESÍADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUÍ{ICIPAL DE BOQUIM
SEÍOR DE UCITAçÃO

PRE6ÃO ETETRôÍ{ICO NT 6/2024

pRocEs§o uclTATóRlo r 2024.0701.096

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Município de Boquim/SE, com endereço à Praça Dr.
José Maria de Paiva Melo, centro - Boquim/SE CEP 49.360{00, inscrito no CNPJ sob o ne 13.097.068/0@1-82,
realizará a licitação para REGISTRO DE PREçOt consignado em Ate por 12 (doze) meses, visando a contratação de

SEGURO TOTAL (cobêrtura compreensiva), com assistência 24 (vinte e quatro) horas, dos veÍculos que compóem a

frota de veÍculos oficiais das Secretarias Municipais dê Obras, Urbanismo e Serviços de Utilidade Pública; Gabinete
do Prefeito; Educação, CultuÍa, Esporte, lazer e Turismo; Fundo Municipal de Assistência Social e do Trabalho,
Fundo Municipal dos Direitos dâ Criança e do Adolescente e do Fundo Municipal de Saúde e Bem Estar deste

MunicÍpio, conforme disposições do Edital e informações constantes no Anexo I - Termo de Referência, na

modalidade Pregão, na forma ELETRÔNICA ê modo de disputa ABERTO, com critàrio de julgamento menor preço
por item, regido pela Lei Federal na 14.133, de OUUlzf, lN ne 73 de 3OlO9l2O22, Decreto Federal nc 11.462 de
3llq3l2023 contorme art. 187 da Lei 14.133/2021, Decreto Municipal ne 095 de 2710312023, Lei Complementar ne

f2l de L4lt2l06 e suas alterâções e Portaria ne 139/2024 d e 271O312024 e denais condições fixadas neste edital.

UMITE ACOTHIMENTO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS:

Dia OOll2l2O24 às 09:29 (nove hoías e vinte e nove minutos).

ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELEÍRÔNICO:

oia o6h2l2|24 àsO9:30 (nove horas e trinta minutos).

SITE PARA REALIZAçÃO DO PRE6ÃO: www.licitanet.com.br

DO OUETO
1.1 O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantaiosâ para REGISTRO DE PREçOs,

consignado em Atâ por 12 (doze) meses, visando a contratação de SÊGURO TOTAL (cobertura compreensiva), com

assistência 24 (vinte e quatro) horas, dos veículos que compõem a frota de veÍculos oÍiciais das Secretarias

Municipais de Obras, Urbanismo e Serviços de Utilidade Pública; Gabinete do Prefeito; Educação, Cultura, Esporte,

Lazer e Turismo; Fundo Municipal de Assistência Social ê do Trabalho, Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente e do Fundo Municipal de Saúde e Bem Estar deste MunicÍpio, conforme disposições do Edital e

informações constantes no Anexo l- Termo de Referência.

L.2 A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao

licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

1.3 O critério de ,ulgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências contidas neste

Edital e seus Anexos quanto às especificações do obieto.
1.4 Í{ão serão adquiridos produtos que estlverem acima do vâlor dê referênclâ dêsta llcltâção.

DO REGISTRO DE PREçOS

2.1 As reBres referentes aos órgãos gerenciadoÍ e participantes, bem como a eventuais adesões são as que

constam da minuta de Ata de Retistro de Preços.

2,2 O órgão Gerenciador será o Fundo Municipal de Saúde.

2,3 Os Órgãos Participantes: Gabinete; Secretaria Municipal de Obras, Urbanismo e Sêrviços de Utilidade
Pública; Secretaria Municipal de Educação, Culture, Esporte e Lazer; Fundo Municipal de Assistência Social e do
Trabalho; Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

#

3 DO CREDEÍ{CIAMEÍ{TO
3.1 Para participar do pregão eletrônico, o licitante deverá estar credenciado no sisteme "PREGÃO(v !/./l--,.''
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ELETRÔNlCO" através do slte https://licitanet.com.brl. As Licitantes interessadas deverão proceder ao
credenciamento antes da data marcada para inÍcio da sessão pública via internet.
3.2 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha,pessoal e intransferível,
para acesso ao sistema eletrônico.
3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante ou de seu

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão na

forma eletrônica.
3.4 O licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP não terá direito a usufruir do
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar ne 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de
pequeno porte ou sociedade cooperativa.
3.5 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadasem seu nome, assume

como firmes e verdadeiras suas propostâs e seus lânces, inclusive os atos praticada diretamente ou por seu

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação
por eventuais denos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

\_/ 4. DA PART|C|PAçãO Í{O PREGÃO

4.1 Poderão pârticipar deste PREGÃO ELETRÔNICO, via internet, os interessados cujo objetivo social seia
pertinente ao obreto do certame, que atendam a todas as exigências deste Edital e da legislação a ele correlata,
inclusive quanto à documentação, e que esteram devidamente credenciadas, através do site
httos://licitanet.com.brl.

4.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu

representante, excluÍdaa responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação

por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

4.3 É de responsabilidade do cadastrado conferiÍ a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas

relacionados no item enterior e mantê-los atualizados junto âos órgãos responsáveis pela informação, devendo

proceder, imediatamente, àcorreÉo ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se

tornem desatualizados.

4.4

habilitação

A não observância do disposto no item anterior poderá enselardesclassificação no momento da

4.5 Todo6 os ltens deílnam-se a AMPIA CO CORRÊ[{C|À nos termos do art. 49 da Lei Complementar ne 123

de 14 de dezembro de 2006.

4,6 A participação nesta licitâção importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas no
presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, noÍmas administratiúas e técnicas aplicáveis, inclusive
quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará no sumário IMPEDIMENTO da proponente, no
referido certame.

4.1 Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou reclamação
quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas Propostas, as licitantes deverão ler atentamente o Edital e seus

anexos, devendo estar em conformidade com as especificações do âIE[qLEEBU9.,]E REFERÊÍ{CIAI.

4.t Como reouisito para participacão no PREGÃO ELETRÔNICO o Licitante deverá manifestar, em campo
oíóprio do Sistema Eletrônico. oue cumpre olenamente os reouisitos de habilitacão e oue sua orooosta de precos

com

dO ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA)

n do instr mento convocatório bem com des cnt
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4.9 lndependentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta implica submissão a

todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prcjuÍzo da estrita observância das normas contidas
na legislação mencionada em seu preâmbulo.

4.10 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta suieitará a licitante

às sanções previstas no art. 156 da Lei Federal ne M.l33l2o2L.

4.11
casos:

t{ão poderão disputâÍ dêste PRE6ÃO EIrTRôftco, empresas que estetem enquâdradas nos sêtuintes

a) Consórcio de empresas, quelquer que seja sua forma de constituiçãor;

b) Empresa que estiver em recuperação jud icial, processo de falência ou sob o regime de concordate, concurso

de credores, dissolução ou liquidaÉo; Ressalva: É possÍvel a participação de empresa em recuperação judicial,

desde que amparada em certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique a interessada eslá apta

econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da Lei ne L4.73312O27. (ÍCU, Ac.

a.27rl2OLl-22 c-am., Dou de 04/10/2011).
c) Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração PÚblica;

d) Empresa suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de contratar com este Município.

e) Enquadrada nas vedações previstas no artigo 14 da Lei nn 14.133/21 e no artigo 31 da Lei OrBânica.

f) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com

dirigente do órgão ou entidade contratante ou comagente público que desempenhe função na licitação ou atue na

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral

ou por afinidade, até o terceiro grau.
g) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execuçãodo contrato agente público

do órgão ou entidade contratânte, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de

interesses no exercício ou após o exercÍcio do cargo ou emprego, nos termos da le8islação que disciplina a matéria,

conforme § 1e do art. 9e da Lei n.e 14.133. de 2021.

h) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do proieto executivo, pessoa física ou iurídicá, quando a licitação

versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

#

1 tuslrtCartva PARA vEDACÂo CONsÓRclo: considerando que é ato discricionário da Administração diante da
avaliacão de conveniência e oóortunidade no caso concreto; e considerando que existem no mercado diversas
emortisas compotencial técnicó Drofissional e opeÍacional suficiente para atendér satisfatoriamente às exigências
previstas nesté edital,entende-sà quê é conveniente a vedação de participação de empresas em "consórcio" no
PreSão em tela.

. O impedimento de que trata este item será também aplicado ao licitente que atue em substituição a outra pessoa,

fisica ou jurÍdica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora,

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilÍcito ou a utilização fraudulenta da personalidade
jurídica do licitante.

. Equipâram-se aos autoÍes do proreto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

. O disposto nestes itens não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encâr8o do contratado

a elaboraÉo do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos

demais regimes de execução.

. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência

oficial de cooperação estranteira ou pororganismo Íinanceiro intemacional com recursos do financiamento ou da

contrapartida nacional, não poderá participar pessoa fÍsica ou jurÍdica que integre o rol de pessoas sancionadas por

essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei ne 14.133/2021.

o A vedação de que trata este item estende-se a terceiro que auxilie a condução da contrataÉo na qualidade de

intetrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou repÍesentante de empresa que preste

4

assessoria técnica.
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5. DA APRESENTAçÃO DA PROPOÍA E DOs DOCUMEÍYÍOS DE HABILITAçÃO

5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema Íhttos://licitanet.com.brr, a proposta
com a DE§§B|§Â9-PEÍ4!EADA_P0ogEIggEEllIÁDQ[, incluindoqlJANIlBgLPEEgg§ÂltABlEA(coNFoRME
souclTAoslsIEMA-sEFoRcAsol@atéohoráriolimitedeinício
da Sessão Pública, horário de Brasília, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar- se-

á, automaticamente, a etapa de envio dessa documentação.

5,1.1 Em caso de identificação do titular da proposta registrada, esta será DESCIISSIFICÁDA pelo
pregoeiro.

5.1.2 A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema

Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances inseridos em sessão pública.

5.1.3 O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anêxos. Em caso de
discordância existente entre as especificâções deste objeto descritas no PORTAL cas êspêcif,cafões constantes do
AÍ{EXO I (ÍERMO DE REFERÊÍ{CIA}, prevalecerão às últimas.

5.1.4 Na Proposta de Preços registrada/inserida no sistema deverão estar incluÍdos todos os insumos que o
compõem, tais como: despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos e
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação.

3.2 No cãdastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

5.2.1 Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta

apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos tràbalhistas assegurados na

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas noÍrnas infralegais, nas convençôes coletivas de trabalho e nos

termos de erustamento de conduta vi8entes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os

requisitos de habilitação deÍinidos no instrumento convocatórlo;

5.2.2 Não emprega menor de 1E anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de

16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artiso 7". XXXlll, da Constituicão;

5.2.3 Não possuiempre8ados executando trabalho degradante ou forçado,observando o disposto nos incisos

llle lV do art. le e no inciso llldo art.5c da Constituicão Federal;

s.2,4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência

Social, previstas em lei e em outras normas especÍficas.

5.3 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em câmpo próprio do sistema eletrônico, que

cumpre os requisitos estabelecidos no êIg8q_l€_datgl4g 14.133. de 2021.

5.4 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa
deverá declarar, ainda, em campo própÍio do sistema eletrônico, que cumpre os Íequisitos estabêlecidos no êÊitg
3' da Lei qomplementarne 123. de 2006. estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus

eIEJEjl!!, observado o disposto nos @

5.4.1 no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do
campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

5,4.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte,
a assinalaÉo do campo "não" apenas produzirá oefeito de o licitante não ter direito ao tr recido
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previsto na Lei Complementar ne 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa.

5.5 A falsidade da declaração de que trata os itens 5.2 ou 5.4 sujeitará o licitante às sanções previstas na lgi
ne 14.133, de 2021. e neste Edital.

5.6 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação,
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § lp da tC ne 123, de
2006.

5.7 Até a abertura dâ sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente
inserida no sistema;

5.8 Não será estabelecidâ, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentâdas, o
que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

5.9 Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados
para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

5.10 O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no sistema

eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subsequentes lances, bem como acompanhar
as operações no sistema durante a sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante
da inobseívância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistemaou de sua desconexão.

6. DO PREE CHIMENÍO DA PROFO§ÍA I ICIAL

6.1 o licitante deverá enviar sua proposta tttldl llglIIlglêlE li!tslll dll3oEilg dos seguintes

campos:
6.1.1 Valor unitário e total do item;
6.1.2 Marca; (SE FOR O CASO)

6.1.3 Modelo; (SE FOR O CÂSO)

6.1.4 Em se tratando de produtos de fabricação da empresa/ou serviços, os campos marca e modelo deverão
ser preenchidos sem identlflcar o titular da proposta; (Exemplo: a palavra "marca pÍópÍla").
6.1.5 Descrição dêtalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de Barantia, número do registro ou

inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;

6,2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam â Contratada.

6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encergos previdenciários, trabalhistas,
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços.

6.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear quâlquer alteração, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5 O prazo de validade da proposta não seé inferiora 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASS|F|CAçÃO DAS PROPOSTAS, FORMUT AçÂO DE tÁ CES E ENVTO DAS

PROPOSÍAS ADEQUADAS
7.1 No horário estabelêcido neste Edital, o pregoeiro abrirá a sessão pública, verificando as propostas de
preços lançadas no sistema, as quais deverão estar em perfeita consonância com as especificações e condições
detalhadas NO ITEM 6.1 DO EDITAL.

6
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7.L.1 O pregoeiro poderá suspender a sessão para visualizar e analisar,preliminarmênte, a proposta ofertada
que se encontra inserida no campo "DESCRIçÃO DETATHADA DO OUETO" do sistemâ, confrontando suas

caracterÍsticas com as exigências do Edital e seus anexos (podendo, alnda, sêr anallsado pelo órtão Íequerentel,
DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que forem omissas ou

âpresentarem irregularidades insanáveis.

7.2 Os licitantes poderão retiraí ou substituir a proposta, quando for o caso, anteriormente inserida no

sistema, até a abertura da sessão pública.

7.t Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.4 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo

reâl por todos os participantes.

7,5 A não desclassificação da pÍoposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a

efeíto na fase de aceitação.

7.6 O sistema ordênará automaticamente as propostas classificadas, sendo quesomente estas participarão da

fase de lances.

7,7 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensetens entre oPregoeiro e os licitantes.

7,t lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lancesexclusivamente por meio de

sistema eletrônico, sendo imediatâmente informados doseu recebimento e do valor consiSnado no registro.

,.9 O licitânte somente poderá oferecêr lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último
por ele ofertado e registíado pelo sistema.

7.lO O intervalo mÍnimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta será de RS 1,00 (um real).

7.ll será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 'ABERTo", em que os

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com pÍorrogações.

1.LZ A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da

sessão pública.

,.1, A prorÍotação automática da etapa de lances, dê que trata o item anteÍior, será de dois minutos e ocorrerá
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorro8ação, inclusive no caso de lances

intermediários.

7.14 Não hevendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, âsessão pública encerrar-se-á

automaticamente.

7.15 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro,

assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da

consecução do melhor preço.

7.16 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

7
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7.L7 Durante o transcurso da sessão pública, os licitentes serão informados,em tempo real, do valor

do menor lance registrado, vedada a identiÍicação dolicitante.

7.lt No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.19 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pretoeiro persistir portempo superior a dez

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação

do fato pelo Pregoeiro aos paÍticipantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

7.20 Caso o licitante não apresente lances, concoÍrerá com o valor de sua pÍoposta.

7.21 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno

porte, uma vez encerrada a etâpa de lancet o sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas

de pequeno porte paíticipantes, procedendo à comparação com os valoÍes da primeira colocada, se esta for

empresa de maior portê, assim como das demais classiÍicadas, para o fimde aplicar-se o disposto nos arts. 1l4 e 45

da Lei Complementar ne 123. de 2006. regulamentada pelo Decreto nq 8.538. de 2015.

7.2L,1 Nessas condiçôes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposte ou melhor lance serão consideradas

empatadas com a primeira colocada.

7,21,2 A melhoÍ classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar umâ última

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior aoda primeira colocada, no pÍazo de 5 (cinco) minutos

controlados pelo sistema,contados após a comunicação automática para tanto.

7.2L.t Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se

manifeste no pÍazo estabelecido, serão convocadasas demais licitantes microempresa e empresâ de pequeno porte

que se encontrem nâquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercÍcio do mesmo

direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.21,4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresase empresas de pequeno

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para

que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhoÍ oferta.

7,22 5ó poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances),ou entre lances finais da

fase fechada do modo de disputa abêrto e fechado.

7.22.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério dedesempate será aquele

previsto no êILE9_dê_Lgi!L!L!IL_dg2QZ1, nesta ordem:

7.22.1.1 disputa llnal, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentarnova propostâ em ato

contínuo à classificação;

8
7.22.L.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
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ser utilizados registros cadastrais para efeito de atêsto decumprimento de obritações previstos nesta Lei;

7.X2.1., desenvolvimento pelo licitante de açóes de equidade entre homens e mulheres no ambiente de

trabalho, conforme regulamento;

desenvolvimento pelo licitante de pÍograma de integridade, conforme orientações dos órgãos de7.22,L.4

controle.

7.22.2 Persistindo o empate, será assegurdda preferência, sucessivamente, aos bens e serviços

produzidos ou prestados por:

7.22.2.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do ór8ão ou entidade da

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no casode licitação realizada por órgão ou entidâde de

Município, no território do Estado em quê este se localize;

7.22.2.2

7.X2.2.3

empresas brasileiras;

empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no PaÍs;

O resuhado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo

,.22.2.4

de 2009

empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei ne 12.187. de 29 de dezembro

7.22.2.5 Caso perslsta o êmpâte, sêrá Íealhâdo sortelo paÍa rultamento da melhor proposta classmcada.

7,21 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro

poderá negociar condiçóes mais vantaiosas, após definido o resultado do iultamento.

7,23,1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordêm de classificação

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo apósa negociação, for desclassificado em razão de

sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administrdção.

A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais7.2i.2

licitantes.

7.zt.t
licitatório.

7.23.4 O pregoeiro solicitârá ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos

documentos complementares, quando necessários à conÍirmação daqueles exitidos neste Edital e já apresentados

e deverá:

7.2t.4.1 ser reditida em língua portuguesa, datilotrafada ou dititada, em.uma via, sem emendas, rasuras,

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu

9

representante legal.
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7.23.4.2
pagamento.

conter a indicação do banco, número da contâ e agência do licitante vencedor, para fins de

7.23.4.t slsteme íÂSSI AR P.F|NALI.

7 .2T.4.4 O TICITAÍ{TE DEVERÁ OOI.OCÀR Í{O CÂMPO OBSERVACÃO DO SISTEMA OU I FORMAR Í{O CHAT:

@ DE.â§§IMIIUEAqA§OIIEAIOI

,.2T.4.5 O EMAIT IÍ{R'RMAIX' PElÂ UClrA IE DEVEú SER DO @
POIS ESSE EMAIT SERÁ UÍUZADO

7,2r,4,6 Quendo da atuallzação da proposta de preço, o licitânte deErá atuallzâÍ observando os yeloÍes

unitários ê globâls os quals deyeÍão sêÍ mâiores ou lguais aos peÍcentuais/reÍerência expÍessos no termo de
refêêncla, sob pena de desclassmcação.

,.2?.4.1 Ocorrendo divergência entrê os preços unitários e o preço globâ|, prevalecerão os primeiros; no

caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

7.2r.5 É facultado ao pregoeiro prorroBar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no

chat pelo licitantê, ântes de findo o prazo.

7.24 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

t. DA FASE DE IUTGAMEÚTO DA PROPiOSÍA

t.l Encerredâ a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classiÍicadaem primeiro lugar quanto

à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste

Edital e em seus anexos .

8.1.1 Se a mesmâ empresa vencer a cota reservada e a cota principâ|, a contratação das cotas deverá ocorrer
pelo menor preço.

8,2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço máximo
fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequÍvel.

t.3 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de
valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acreicidos dos respectivos encargos,

ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a
materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a paÍcela ou à totalidade da
remuneração.

8.4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

8.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão públicâ para a realização de diligências, com vistas ao
sâneamento das orooostas, a sessão públicá somente poderá ser reiniciade mediante eviso pÍévio no sistema com,
no mÍnimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será retlstrada em ata;

8.6 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, inclusive para

comprovação de exequibilidade, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no p

sob pena de não aceitação da proposta.
duas) horas,razo de
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&6.1 O prazo estâbelecido poderá ser prorrogado pelo PÍegoeiro por solicitação fundâmentada feita no chat
pelo licitante, formulada antes de flndo o prazo, efoÍmalmente aceita pelo Pregoeiro.

8,6.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se osque contenham as

caracterÍsticas do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou,
se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuÍzo do seu ulterior envio pelo sistema

eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

t.6.3 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.6.4 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat"a nova data e horário para

a sua continuidade.

8.6.5 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em
condições diversas das previstas neste Edital.

8.6,6 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não âceitar a proposta e passar à subsequente, podeÍá

neBociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.6.7 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes

8.6.8 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas depequeno porte, sempre
que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passarà subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema,

da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC ne 123, lle 2ü)5, seguindo-se â disciplina
antes estabelecida, se for o caso.

t.6,9 Na hipótese de não hãver vêncedor para a cota reservada ME/EPP, esta poderá ser adjudicada ao

vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos lichantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do
primeiro colocado da cotaprincipal.

8.6.10 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pretoeiro verificará ahabilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital.

t.6.11 Na ata da sessão, será incluído o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com
preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente à

margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 50 da Lei ne 14.L3312O27. Íal
registro tem por objetivo a formação de cadâstro de reserva no ceso de impossibilidade de atendimento pelo

primeiro colocado da ata.

9. DAHABIUTAçÃO

9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de hebilitação do licitante detentor da proposta

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificaÉ o eventual descumprimento das condições de participação,

especialmente quanto à existência de sanção que impêça a participação no certame ou a futura contretação,
mediantea consulta ao seguinte cadastro:

9.1.1 Cadastro Nacionalde Empresas lnidôneas e Suspensas-CEls;

9.1,2 A consulta aos cadastros será realizada êm nome da empresa licitante e também de seu sócio

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n' 8.429, de 1992,que prevê, dêntre as sanções impostas ao rêsponsável
pela pÍática de ato deimprobidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Pú usue por
intermédio de pessoa jurÍdica da qual seja sócio maioritário

11
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9.1.2.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor e existência de Ocorrências lmpeditivas lndiÍetas,
o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências

lmpeditivas lndiretas.

9.1,2,2 Atentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares,

dentre outros.

9.1,3 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de
participação.

9,1.4 Quando permitida a participação de empresas estran8eiras que não funcionemno PaÍs, as exigências de
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

9,1.4.1 Na hipótese dê o licitante vêncedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins

de assinatura do contrato ou da ata de registro depreços, os documentos exigidos para a habilitação serão

traduzidos por tradutor luramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Dg§Ig!9-ÉgéÉq.-dg 29-de
ianeiro de 2016, ou de outro que venha a substituÊlo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou

embaixadas.

9.LS Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quandohouver dúvida em relação à intetridade do documento
digital.

9,1.6 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles

legalmente permitidos.

9.1,7 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a

filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza,

comprovãdamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.1.t Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes à Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Fedêrais e à DÍvida Ativa da União, emitida pela

Secretariâ da Receita Federal do Brasil ou pela PÍocuradoria{eral da Fazenda Nacional, por constar no próprio

documento que é válido para matriz e filiâis, bem assim quanto ao Certificado de Regularidade do FGTS, quando

o licitante tenha o Íecolhimento dos encargos centralizado, devendo, desta forma, apresentar o documento
comprobatório de autorização para a centralização.

9,1.9 Os documentos relativos à habilitação somente serão exi8idos em momento posterior ao iulgamento
das propostas, e âpenas do licitente mais bem classificado. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados
por meio do sistema, no pÍazo de 02 IDUAS HORASI. contado da solicitâção do pregoeiro.

Os licitantes classificados em le luEar deverão encâminhar, nos termos deste Edital,a documentacão relacionada

10.2. DA QUAUFTCAçÃO JURíDrcá" FTSCAL TRABATHTSTÀ F|Í{AÍ{CEIRA E TÉCr{rCA ÍTIECESSÁR|A PARA

COITRATAçÃO:

10.2.1. A contÍatada deverá @mpÍovâÍ conter os documerúos a segulr Íelaclonados:

a) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das

informações prestadas, na foÍma da lei;

oturno,
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peritoso ou insalubre ou menor de 14 (quatone) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz (Lei

e.s5/.leel;

10.2.2. Relativa Habilitação Jurídica:

a) Em caso de Sociedades Comerciais, deverão apresentar devidamente registrados no órgão de Registro do
Comércio local de sua sede os respectivos Contratos Sociais e todas as suas alteíações subsequentes ou o respectivo
instrumento de Consolidação Contratual em vigor, com as posterioÍes alteÍações, se houver;

b) Se tratando de Sociedades Civis, deverão apresentar os seus respectivos Atos Constitutivos e todas as alterações
subsequentes em vigor, devidamente inscritos no Cartório de Registro Civil, acompanhados de prova da diretoria
em exercÍcio;

c)Se tratândo de Sociedades por Açôes, deverão apresentar as publicações nos Diários OÍiciais dos seus respectivos

Estatutos Sociais em vigor, acompanhados dos documentos de eleição de seus administradores.

d) No caso de empresário individual, inscrição no RetistÍo Público de Empresas Mercantis;

e) Para as sociedades empresárias ou empresas individuais de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo,
estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado

de documento comprobatório de seus administradores;

10.2.3. Relatiyos à RêgulamentaÉo Flscâ|, Soclal e TÍabalhistar

a) lnscrição no Cadastro dê Pessoas FÍsicas (CPF) ou no Câdastro Nacionalda Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, r'elativo ao domicÍlio ou sede do
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatÍvel com o objeto contratual;

c) Prova de regularidade com a Fazenda Necional, relativos aos Tributos federais, inclusive contribuiçôes
previdenciárias, tanto no âmbito Federal quanto no âmbito da procuÍadoria da Fazenda Nacional (Certidão

Unificada, conforme Portaria MF 358, de 05 de setembro de 2014, alterada pela Portaria MF np 443, de 17 de

outubro de 2014), assegurada a regra para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 43

da Lei Complementar Ne 123, de 14 de dezembío de 2006;

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Fazenda Municipal do domicÍlio ou sede da interessada,

asseguradâ a regra para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 43 da Lei

Complementar Ne 123, de 14 de dezembro de 2005;

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de 6arantia do Tempo de Serviço - FGTS: Certidão de Regularidade de

Situação - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal;

0 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão
negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de
10 de maio de 1943.

10,2.4. Relativos à capacldade Econômica FlnancelÍa:

a) Certidão netativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - (Lei ne 14.133, de 2021, art.
69, caput, inciso ll);

10.2.5. Relatlvo à Capacldade Técnlca:

a) Apresentar atestado(s) de Capacidade Técnica (pessoa jurídica) para desempenho de atividade pertinente e

compatÍvel com o objeto da licitação, emitido por entidade da Administração Federal, Estadual ou Municipal, direta

ou indireta, e/ou empresa privada que comprove, de maneira satisfatória aptidão para desempenho de atividade

pertinente e compatível em caracterÍsticas, quantidades e prazos com o obreto da presente licitação.

10,3. Qualquer informação incompleta ou inverídica constante dos documentos apresentados apurada pelo(a)

Pretoeiro(a), mediante simples conferência ou diligência, implicará na inabilitação dâ respectiva licitante e envio
dos documentos para o M.P.B (Ministério Público de Boquim), para apuração, se possível, de prática delituosa,
conforme art. 155 e se8uintes da Lei Federal L4.f33121.
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10.4. Não serão aceitos protocolos de pedidos ou solicitações de documentos, em substituição aos documentos
requeridos no presente Edital.

10.5. A existência de restrição relativâmente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda
a todas as demais exigências do edital.

10.6. Caso a proposta mais vantajosa seia ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de
pequeno porte, e uma vez constatada a existência de al8uma Íestrição no que tange à regularidâde fiscal e
trâbalhista, a mesma será convocada paía, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor,
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública,

quando requerida pelo licitante, medianteapresentação de iustificativa.

10.7. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do
licitante, sem prejuÍzo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa

de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição nadocumentação fiscal e trabalhista, será

concedido o mesmo prazo para regularização.

10.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o PreBoeiro suspenderá a sessão,

informando no "chaf a nova data e horário para acontinuidade da mesma.

10.9. Após a entrega dos documentos para habiliteção, não será permitida a substituiÉo ou a apresentação de

novos documentos, salvo em sede de diligência, para (tei 14.133/21. art.64. e lN 7312022. art.39, §4e):

a) complementação de informações acerca dos documentos iá apresentados pêlos licitantes e desde que necessária
para apurarfatos existentes à época da abertura do certame; e

b) atualização de documentos cuia validade tenha expirado apósa data de recebimento dâs propostas;

10.10. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não

alterem a substância dos documentos e sua validade juídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata
e acessível a todos, atribuindolhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

10.U. Na hipótese de o licitante nâo atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a pÍoposta

subsequente e assim sucessivamente, na ordem declassillcação, até a apuraÉo de uma proposta que atenda ao
presente edital.

10.12. A verificação pelo pregoeiro, em sÍtios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidôes
constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

10.13. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos

documentos exitidos, ou apresentá-los em desacordo com o êstabelecido neste Edital.

10.14. Constatado o atendimento às exi8ências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor

10.15. fu Cêrtidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de emissão não superior
a 90 (noventa) dias consecutivos deantecedência da data de aberturd da sessão deste Pregão.

10. DOS RECURSOS

10.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de

licitantes, à anulação ou revo8ação da licitaÉo, observará o disposto no art. 165 dâ Lei ne 14.133. de 2021 e art. 40

da lN 7312022.

10.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimaÉoou de I
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10.3 Quando o Íecurso apÍesentado impugnar o julgamento das propostas ouo ato de habilitação ou

inabilitação do licitante:

a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de pÍeclusão;

b) o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na datâ de intimação ou de lavratura dâ ata de

habilitação ou inabilitação;

11.3.1. Na hipótese dê âdoção da inversão de fases prevista no § le do art. 17 da Lei ne 14.133. de 2021. o prazo

para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julSamento.

10.4 os recursos deverão seÍ encamlnhâdos em campo próprio do sistema.

10.5 O recurso seÍá diÍigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual

poderá reconsiderar sua decisão no prâzo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhâr recurso

para a autoridade superior, aqual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do

recebimento dos autos.

10.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos

tO,7 O prazo para apresentaÉo de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis,

contados da data dâ intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata

dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

10.t O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ouda decisão recorrida até que

sobrevenha decisão final da autoridade competente.

10.9 O âcolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis deaproveitemento.

10.10 Os autos do processo

interessados no endereço constante neste Edital.

peÍTnanecerao com vista franqueada aos

11. DA REABERIURA DA SESSÃO PÚBUCA

11.1 A sessão pública poderá ser reaberta:

11.1,1 Nas hipóteses dê provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão

pública precedente ou em que seia anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos
anulados e os que dele dependam.

11.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classiÍicedo ou quendo o licitante declarado
vencedor não assinar o contrato, não retiÍar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e

trabalhista, nos termos do art. 43, §le da tC ne 72312ú6. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos

imediatamente posteriores ao encerramento da etape de lances.

l,..2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar asessão reaberta.

l,.2.l A convocaÉo se dará por meio do sistema eletrônico ("chat").
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12. DA ADJUDTCAçÃO E HOMOTOGAçÃO

Lz.L O obieto da licitação será adrudicado e homolotado ao licitante declarado vencedor, por ato da

autoridade Competente.

13. DA GARAÍ\ITIA DE EXECUçÃO

13.1 Conforme regras constantes do Proreto BásicoÂermo de Referência.

14. DO TERMO DE COI{IRATO OU INSTRUMENTO EQUIVATEÍ{TE

14.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será emitida ordem de

fornecimento/contrato, sempre que nêcessária a prestação de serviços.

14.2 Os adjudicatários serão convocados eletronicamente por meio do e-mail, para assinar a Ata de Registro

de preços. Após a convocação o(slresponsável(is) deverá(ão) assinar a Ata, no prezo máximo de 03 (três) dias úteis,

sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo da aPlicação das sanções cabíveis.

L4,2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para â assinatura

da Ata de RP, a Administração podeÉ encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediânte

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no

prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.

,4L2 No caso de ser indicado signatário sem os devidos poderes para responder e contrair obrigações

pela CONTRATADA, serão aplicadas as penalidades previstas neste contrato e na lei.

14.2.f Após envio das Atas para assinaturas, a CONTRATADA deverá assiná-la no prazo máximo de 3 (três)

dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sançóes cabÍveis.

14.2.4 O prazo previsto no subitem antêrior poderá ser prorrogado, por igual período,por solicitação
justificada do adiudicatário e aceita pela Administração.
14.3 O Aceite da Nota de Empenho, ordem de serviço ou contrato, emitida à empresa adludicadâ, implica

no reconhecimento de que:

a) referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de netócios ali estabelecida

as disposiçôes da Lei ne 14.133/2OZl)
b) a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

c) a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137, 138

e 139 da lei ne 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artiSos 79 e 80 da mesma Lei.

14.4 Na assinatura da ordem de serviço/contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação

consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência da ata de registro de preços.

14.5 Na hipótese de o vencedor da licitaÉo não comprovar as condições de habilitação consignadas no

edital ou se recusaÍ a assinar a ata de registro de preços, a Administração, sem pre.iuÍzo da aplicação das sanções

das demais cominaçôes legais cabÍveis â esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de

classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais

documentos complementares e, feita a negociação, assinar a ata de registro de preços.

15. DA ATA DE REGISÍRO DE PREçOS

15.1. Homologado o resultado da licitação, os adjudicatários serão convocados eletronicamente por meio do

sistema licitanet, para assinar a âta na plataforma. Uma vez que a ata for emitida, a convocação se dará

imediatâmente, devendo o(s) responsável(is) assinar a ata, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, sob pena de

decair o direito à contratação, sem prêruízo da aplicação das sanções cabÍveis.

15.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da ata,

a Administração poderá encaminhá-la paÍa assinatura ou aceite da Adjudicâtária, mediante correspondência postal

com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seia assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco)

6

dias úteis, a contar da data de seu recebimento
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15.2.1 No caso de seí indicado signatário sem os devidos poderes para responder e contreir obrigações
pela CONTXATADA serão aplicadas as penalidades previstas neste contrato e na lei.

15,2.2 Após envio da ata para assinaturas, a CONTRATADA deverá assiná-la no prazo máximo de 3 (três)

dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabÍveis.

15,3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de ReBistro de Preços poderá ser
prorrogado uma única vez, por itual perÍodo, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu

transcurso, e desde que devidamente aceito.

15.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os

itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as

respectivasquantidades, preços registrados e demais condições.

15,5. Não será possívela adesão de outros órgãos e entidades à ata.

15.6. Será possível o remanejamento das quantidades registradas ne ata de registro de preços, nos moldes do

ârt. 30 do Decreto Federal ne LL.46212023.

15,7, A ata poderá ser cancelada por inidoneidade superveniente ou comportamento irregular do fornecedor

ou, ainda, no caso de substancial alteraÉo das condições domercado.

16. DA FORMAçÃO DO CADASÍRO DE nESERVA

16.1 Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o retistro:

16.1,1 dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observadaa classificação na

licltação; e

16,1.2 dos licitantes que mantiverem sua proposta original

16.2 Será respeitada, nas contrâtações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedoresregistrados na ata.

16.2.1 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação

ao licitante mais bem classiÍicado.

16.2.2 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço

igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta oriSinal.

16.3 A habilitação dos licitantes que comporão o cadâstro de res€Íva será efutuada quando houver necessidade

de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

16.3.1 quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos

no edital; ou

16.3.2 quando houvêr o cancelemento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses previstas

nos art. 28 e art. 29 do Decreto ne LL.462123.

16.4 Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com prêço igual ao doadiudicatário

concordaÍ com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a

Administrdção, observados o valoÍ estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

16.4,1 convocar os licitantes que mantiveÍam sua proposta original para negociação, nâ ordem de classificaçãc,

com vistâs à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adiudicatário; ou
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16.4.2 adjudicar e firmâr o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem de

classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

17. DOREAJUSTAME TO E DO REEqUIÚBRIO

17.l As regras acerca do reajustamento e do reequilíbrio são as estabelecidas no Termo de Referêncie, ânexo

a este Edital.

18. DO RECEBTMENTO DO OBJETO E DA F|SCÁUZAçÃO

1t.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de

Referência, anexo a este Edital.

19. DAS OBRIGAçõES DACONTRATA TE E DA CONTRATADA

19.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este

Edital.

20. DO PAGAMENTO

20.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

2r. DASSANçôESADMI ISTRATIVAS

2,..l As regras acerca das sanções são as estabelecidas no Termo de Referência, enexo a este Edital.

22. DA IMPUGNAçÃO AO EDITAT E DO PEDIDO DE ESCIÂRECIMEÍYÍO

z?,.t Até 03 Grês) dias úteis antes da data designade para a abertura da sessão pública, qualquer pessoe podêrá

impugnar este Edital.

22,2 A impugnação deverá ser realizada por forma eletrônica através do sistema no site
httos://www. licitanet.com.brlorocessos.html.

22.3 Caberá ao PreBoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Editale seus anexos, decidir
sobre a impugnação no prazo de até três dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.

22,4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame

22,5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro,

até 03 (três) dias úteis anterioÍes à data designada para abertura da sessão pública, deverão ser realizados por

forma eletrônica através dosistema.

22.6 O pregoeiro responderá eos pedidos de esclarecimentos no prazo de três dias úteis, contado da data de

recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos

anexos.

22.7 Às impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame

22.7,1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivadâ pelo
pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

22.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulBadas pe lo sistema e vincu ipantes
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e a administração.

23. DAS DTSFOSEôES GERATS

23.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Âta da sessâo no sistema eletrônico.
23.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeçaa realização do certame
na data marcada, a sessão sêrá automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
horário anteriormente estabelecido, desde que não haia comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

23.3 Todas as referências de tempo no Editel, no aviso e durante a sessão bública observarão o horário de
BrasÍlia - DF.

23.4 Poderá ser utilizado certificado digital para a assinatura dos documentos.
23.5 A5 normas disciplinadoras da licitaÉo serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade
e a segurança da contratação.
23.6 Os lichantes devem estar cientes das condições para participação no certame eassumir a responsabilidade
pela autenticidade de todos os documentos apresentados.
2r,7 Na contagem dos pÍazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se- á o dia do inÍcio e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os pÍazosem dias e horário de expediente na Administração.
23.t O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

2?.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o
processo, prevalecerá âs deste Edital.

23.10 O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos
apresentados em quâlquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade
dâs informações nele contidas implicará na imediata desclassificação ou inabilitação do licitante, ou a rescisão

contratual, sem prejuÍzo das sanções administrativas, civis e penais cabíveis.

23,11 Na análise da documentação e no iulgamento das Propostas comerciais, o(a) Pregoeiro(a) poderá, a seu

critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais especializados.

23.t2 O(a) Pregoeiro(a), no interesse da Administração, poderá adotar medidas saneadoras, durante o
certame, e relevar omissões e erros formais, observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem
a legislação vigente, sendo possÍvel a promoção de diligências junto aos licitántes, destinadas a esclarecer a

instrução do processo, conforme disposto no § 2', do art. 59 e art. 64 da L€i Fêdêral ne 14.133/21.
23,13 As decisões do(a) Pregoeiro(a) serão publicadas no Diário Oficial do Município e divulgadâs

no portal de transparência.
2t.14 A participação do licitante nesta licitação lmplica no conhecimento integral dostermos ê condições

inseridas neste edital, bem como das demais normas letais que disciplinam a matéria.
23.15 É vedada a subcontratação de pessoa física ou rurídica se aquela e/ou seus dirigentes mantiverem
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, Íinanceira,trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na Íiscalização ou na

gestão docontrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade,
até o terceiro grau.

23.16 A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendoo Município revogá-la,

no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato superveniente comprovado, ou anulá-la
por ilegalidade, de ofÍcio ou por provocação, mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado no sistema para

conhecimento dos licitantes,
21.17 Para atender a seus interesses, o MunicÍpio poderá alterar quantitativos, sem que isto implique
alteração dos preços unitários ofertados, obêdecidos os limites estabelecidos no art. 125, da Lei Federal nc
14.133127.
23.18 O MunlcÍpio poderá prorrogar, por conveniência exclusiva, a qualquer tempo, os prazos para

recebimento das propostas ou para sua abertura.

23.19 O foro designado para julgamento de quaisquer questões iudiciais resultantesdeste Edital será o da
Comarca de Boquim/SE.
22.21 lntegÍam este Edital, paÍa todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

22.23.1 ANEXO I - Projeto Básico/Íermo de Referência
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Boquim (SE), 19 de novembro de 2024.

Rlca ÍaM
Setor e Lic

Portaria n 73912024
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AÍ{EXO I .TERMO OE REFERÊNCIA/PROJETO BÁSICO
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aÍ{Exo [ - Mlr{uÍA DA ATA DE REGIÍRO DE PREçOS

PREGÃO ELETRôNICO NO 

'0í2024pRocEsso ucÍÍATóRrc Í{e xxxxxxxxxx

MI UTA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS PARA FUTURA

E EVEIÚruAl XXXXXX 
'O(xxmÇ 

QUE EÍTIRE SI FÂZEM O
MUÍ{ICÍPIO DE BOQUIM E A
EMPRESA,/UCtTA TE..............................

O MUNICIPIO DE BOQUIM, inscrito no CNPJ n.e Xrcoo(x, com sede na xx)Oooo(xxx, a seguir denominada
CONTRATANTE, neste ato rêpresentada por seu Prefeito, o Sr. »U»0«)ü, considerando o julgamento da licitação

na modalidade de pregão, na forma eletrônica ns XrtXlZO24, paÍa REGISTRO DE PREçO, processo licitatório n.e

)0000üX, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificâda(s) nesta ATA de acordo com a

classificação por ela(s) alcânçada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo âs condiçóes previstas no edital,
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei Federal ne 14.133, de Oll$4l2l, lN ne 73 de 3OlO9l2O22,

Dêcreto Federal ne 11.462 de 3LlO3l2O23 conforme art. 187 da Lei l4.l33l202f, Decreto Municipal n0 095 de
2710312023, Lei Complementar ne 123 d€ f4lnlú e suas aherações e Portaria É f3912O24 de 27lO3l2O24 e
dêmais disposições letais aplicáveis, e em conformidade com as disposições a se8uir:

CúusUIâ PRIMEIRA. Do oB,EÍO
A presente Ata tem por ob,eto o REGISTRO DE PREçOS PARA FUTURA E EVEÍ{TUAI UXXX XUXXXXXX,
especificado no Termo de Referência, anexo ldo edital de Pregão Eletrônico ne XX»OU/2024, que é parte

integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, lndependentemente de transcrição.

cúusurÂ SEGU DA - Do§ pREços, EspÉclFrcÂçõEs E QuArrÍrAnvos
O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s)
proposta(s)são as que seguem:

CIáUSUIÂ TERGEIRÁ. DA ADEsÃo E REMAT{EJAMENTO DA ATA DE REGIÍRO DE PREçOS

Será vedada a adesão à ata de registro de preços.

Será possível o remanejamento dâs quantidades registradas na ata de registro de preços, nos moldes do ârt. 30 do
Decreto Federal ne 17.46212023.

CúUSUIÁ QUARTA . VATIDADE DA ATA
A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que
comprovado o preço vantajoso, conforme descrito no art. 84 da Lei 14.13312021.

cúusura eurÍtÍÍA - REvrsÃo E cÂr{cErÁMErÍo
Haverá atualização periódica dos preços retistrados, em conformidade com a reelidade de mercado dos respectivos
insumos.

Os preços retistrados poderão seÍ revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado
ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Adminlstração promover as negociações junto ao(s)
fornecedor(es).
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Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a
Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo
mêrcado.
O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercadoserá liberado do compromisso
assumido, sem aplicação de penalidade.

A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a

classificação original.

Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o

compromisso, o órgão gerenciador podeÉ:
d) liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicaÉo ocorra antes da solicitação, e sem

aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

e) convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de netociação. Não havendo êxito
nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revotação desta ata de retistro de preços, adotando as

medidas cabÍveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

o retistro do fornecedor será cancelado quando:

f) descumprir as condições da ata de registro de preços;

t) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazoestabelecido pela

Administração, sem justificativa aceitável;
h) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornarsuperior àqueles
praticados no mercado; ou
i) sofrer sanção administrativa cuio efeito torner proibido de cqlebrarcontrato edministrativo,
alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

O cancelamento de registros nas hipóteses previstas acima será formalizâdo por despacho do órgão gerenciador,

assegurado o contraditório e a ampla defesa.

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força
maior, que preiudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e iustificados:
j) por razão de interesse público; ou

k) a pedido do fornecedor.

CúusuIÁ sExÍA. DAs PEÍ{ALIDADES

O descumprimento da Ata de Registro de Preços enserará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital.
É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penelidades dêcorrentes dodescumprimento do pactuado

nestâ ata de registro de preço, exceto nas hiÉteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos
órgãos participantes, caso no qual cabeÍá ao respectivo órtão participante a aplicaçâo da penalidade.

O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no Decreto Federal
ng 11.46212023, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

cúusurAsÉnMA - co DrçÕEs cERArs
As condições gerais da prestação de serviços, tais como os prazos e locais para entrega, as obrigações da

Administração e do fornecedor retistrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no
Projeto Básico/fermo de Referência (ANEXO l).
No caso de registro de preço global de grupo de itens, só será admitida a contÍatação dos itens nas seguintes
hipóteses.
l) contratação da totalidade dos itens de Brupo, respeitadas as proporções de quantitativos definidos
no certame; ou
m) contrataÉo de item isolado para o qual o preço unitário adjudicado ao vencedor seja o menoÍ
preço válido ofertado para o mesmo item na fase de lances.

cúusura orrAvÂ - FrscauzÀçIo
A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representânte designado pela CONTRATANTE, na
forma estabelecida no Termo de Referência, anexo I do Edital.

cúusutÁ Í{or{A - DAs coÍ{DtçõEs DEGoRRENTES DA ATA DE REGTSTRoDE pREços

A critério do MUNICíPlO, respeitada a ordem de classificação, a Gerência de Suprimentos convocará os proponentes
classificados para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data do recebimento da convocação, assinar a Ata
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deRe8istro de Preços, observado o prazo de validade da proposta, sob pena de decair do direito a ter seu preço
registrado, na forma da Lei n t4.13312L.
A Ata de RegistÍo de Preços não obriga ao MUNICÍP|O a firmar a contratação, podendo realizar licitação especÍfica
para aquisição/prestação de seÍviços de um ou mais itens, obedecida a letislação pertinente.
Se os licitantes classificados, convocados dentro do prazo de validade de suas propostas, deixarem de assinar a ARP,

não tendo solicitado prorrogação de prazo com justificativa aceita pela Gerência de Suprimentos, o Pregoeiro,
examinará as propostas subseqüentes e a habilitação dos licitantes, segundo a ordem de classificação, até a

apuração da proposta que atenda ao Êdital, podendo ainda, netociar o preço.

O MUNrcíPlO avaliará o mercado constantemente, promovendo as ne8ociaçõe§ necessárias ao ajustamento do
preço, publicando trimestralmente os preços registrados.

Os preços serão publicados no DOM e no site do Município de Boquim.
Se o preço inicialmente registrado tornar-se superior ao praticado no mercado, o setor de compras negociará com
o FORÍtlEcEDoR sua redução, caso contrário, o signatário da Ata poderá requerer, por escrito, o cancelamento do
registro do seu preço, devendo anexar ao requerimento documêntaÉo comprobatória.
O FORNECEDOR, antes de ser convocado para a retireda da Nota de Empenho, poderá requerer o MU ICÍPIO, por
escrito, o cancelamento do retistro, se o preço de mercado tornar-se superior ao retistrado ou por outro motivo
superveniente, devendo apresentar documentação comprobatória do fato alegado, ressalvada a possibilidade

de reequilíbrio econômico-financeiro, nos termos da Lei n 14.133/21. Nessa hipótese, ocorrendo o cancelamento,
o FORNECEDOR ficará exonerado da aplicação de penalidade.

Cancelado o retistro, o MUI{ICíP|O poderá convocar os demais fomecedores, na ordem de classificaçâo,
possibilitando igual oportunidade de negociação.

Não havendo êxito nas negociações e não existindo mais preços registradot o MUTUCÍP|O procederá à revotação
da Ata de Retistro de Preços, relativamente ao lote que restar frustrado.

Qualquer cidadão é parte le8Ítima para impugnar preço registrado em razão de incompatibilidade desse com o
preço vigente no mercado, mediante petição a ser protocolizada no setor de compras.

O responsável emitirá Note de Empenho, desde que precedida de comprovação, pelo KIRÍ{ECEDOR, de que
mantém todas as condições de habilitação ou de qualificação êxigidas na licitação, devendo comunicar o

MUNrcíPlo, de imediato, qualquer alteração que possa comprometer a continuidadeda contratâção, bem como
substituir os documentos com prazo de validade expirado; o que deveÍá ser averiguado pelo setor competente;
O fiscal do contrato deveÍá realizar o controle da entrega dos produtos, qualitativa e quantitativamente, visando,
inclusive, que não se exceda o limite estimado para a contratação.
Os fornecedores que tiverem seus preços registrados deverão designar um membro efetivo de seu quadro
permanente de empregados como responsável pela ARPjunto o MUÍ{rcíPlO.
O fiscal do contrato poderá, a qualquer momento, solicitar aos fornecedores que tiverem seus preços registrados a

substituição do responsável, caso o mesmo não conduza de forma satisfatória a administração da ARP e das

contratações dela decorrentes.
O MUÍ{lCÍPlO não se responsabillzará por contatos realizados com setores ou pessoas não autorizados, salvo nas

hipótêses previstas, expressamente, na Ata ou Termo de Referência.

cúUsUtA DÉoMA. Do óRGÃo GERENCIADoR E PARnoPAt{TEs

O Órgão Gerenciador será o Fundo Municlpal de Saúde.
Os Órgãos Participantes: Gabinete; Secretaria Municipal de Obras, Urbanismo e Serviços de Utilidade Pública;
SecÍetaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer; Fundo Municipal de Assistência Social e do Trabalho;
Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

cIáUsUtA DÉcIMA PRIMEIRÂ. FORo
Fica eleito o Foro da Justiça em Boquim para dirimir os litGios que decorrerem da execução desta contratação que
não puderem ser compostos pelos meios alternativos de prevenção e resolução de controvéRias (arbitragem,
mediação, conciliação ou Comitês de Resolução de Disputas (dispute bootds)) conforme art. 92. §le, da Lei ns

t4.73312t.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) viâsde igual teor, que, depois de
lida e achada em ordem, vai assinada pelas.
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ANEXO III - MI UTA DO CONIRATO

PREGÃO ETETRÔNICO Í{C XXl2024
PROCESSO UCTTATóR|O Ne XX»qXXXXX

CoNTRATO Ne .......
INTERMÉDIO DO

./...., QUE EÍ{TRE St CEIEBRAM, POR

(A) E

o FUI{DO MUt{lclPAt DE SAÚDE DE BOQUIM, ESTADO DE SERGIPE, Pessoa Jurídica de Direito Público, com
endereço a Praça José Maria de Paiva Mello, ne 26 Boquim/SE, CNPJ n' 11.270.608/0001-52, doravante denominado
CONTRATANTE, neste ato representado por portador da carteira de
identidade ne _ SSP/- CPF ne neste âto denominado simplesmente COi{rRAfAÍ{TE,
eaemPresâ---.........._..inscritanocNPJsobon"---estabelecidaà

-rneste ato representada(o) por seu/sua
Sr!/Se.- portador(a) da carteira de identidade n'- expedida
pela SSP/- CPF n" 

- 

doravante denominada CONÍRATADA, neste oto rcpresentodo(o) pot
tendo em vista o que consta no Processo ng . e em observância às

disposiçôes da Lei na 14.133, de 1e de abril dê 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente
Termo de Contrato, decorÍenle do Prcgõo Eletônico n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

t. cúusutA PRTME|RA - oBJETo (err. 92, I e [)
1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de 

- 

nas condições estabelecidas
no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAçÃO UNIDADE DE

MEOIDA

QUANTIDADE VATOR

UNÍTÁRIO

VATOR

TOTAT

I
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1.O Termo de Referência;
1.3.2.O Edital da licitação;
1.3.3.4 Proposta do contratado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. cúusutÁ SEGUÍ{DA - vtcÊNcn E pRoRRoGAçÃo

2.1. O prazo de vigência da contrataÉo é de .............................. contados do(a) ............................., na forma do
artigo 105 da Lei n' 14.133, de 2021.

2.2. O Wazo de vigência será automaticamente prorÍogado, independentemente de termo aditivo, quando o
obieto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências câbíveis no caso de culpa do
contratado, previstas neste instrumento.

3. CúU5UIÁ IERCETRA - MODETO§ DE B(ECUçÃO E GEÍÃO COÍ!ÍTRATUA|S laír. 92. tV. V[ e X\fllD
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condiçóes

de conclusão, entrega, observação e recebimento do obieto constam no Termo de RefeÍência.

4. cúusuu quARrA - SUBCoNIRATAçÃo

4.1. Não será admitide a subcontrdtação do objêto contratual.

5. CúUSU|Á QU|Í{TA - PREçO

5.1. O valor totalda contratação é de RS.......... (.....)
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5,2. No valor acima estão incluÍdas todas as despesas ordinárias diretas e indiretâs decorrentes da execução do
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encaÍgos sociais, trabelhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, tâxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do obieto dâ

contratação.

6. CúUSULA SEXÍA - PAGAMET{ÍO laÍt. 92. V e Vll

5.1. O prazo para pagâmento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no

Termo de Referência.

7. CúUSUI.Â SÉÍ|MA - REATUSTE íart. 92, Vl

7.1. As regras acerca do reajustamento e do reequilÍbrio serão conforme estabelecidas no Termo de Referência.

t.
t.1.

t.2.

8.3.

t.c.

8.5.

t.6.

8.7.

t.8.

cúusutÁ otTAvA - oBRIGAçÔES Do GoÍ{TRATAÍ{TE laÍr. 92. )(" Xl e XlVl
São obrigações do ContÍatânte, além das pneústas no termo de reÍerêncla:

ExigiÍ o cumpÍimento de todas as obri8ações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que

sela por ele substituÍdo, reparado ou corri8ido, no total ou em parte, às suas expensas;

Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

Efetuar o patamento âo Contratado do valor correspondente ao fornecimento do obieto, no prazo, forma e

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

Aplicar ao Contratado as sançôes previstas na lei e neste Contrato;

A Administração não responderá por quaisquer compromissos a$umidos pelo Contratado com terceiros, ainda

que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato

do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CúUSUIÁ NONA - OBRTGAçÔES DO COtrÍÍrATAÍ,O íerr. 92, XlV. X\fl e X\flll
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constântes deste Contrâto e de seus anexos, assumindo como

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda,

as obrigações a seguir dispostas, além das ptevistas no tcÍmo de re-feÉncla:

9.2. COBERTURAS DO SEGURO

9.2.1. COMPREENSTVA

Estão gerantidos poÍ esta cob€rtura os danos, totais ou parciais, causados aos veículos segurados,

decorrentes de:

- Acidentes de trânsito, tais como: colisão, capotagem ou queda acidental;

- Acidentes durante o transporte do veículo segurado por meio apropriado;
- Roubo ou furto parcial do veículo segurado ou a sua tentativa;
- Roubo ou furto total do veículo segurado;

- lncêndio, queda de raio ou explosão acidental do veÍculo segurado;

- Danos causados ao veÍculo segurado após o roubo ou furto total, se o mesmo vier a ser recuperado

antes do patamento da indenização;

- Atos involuntários praticados por terceiros;

- lnundações, alagamentos, ressaca, ventos fortes, tranizo e queda acidental de qualquer agente ou

obieto externo sobre o veículo.

9.2,2. São também indenizáveis:
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- Denos causados a pintura por acidente ou por atos de terceiros;
- Danos causados aos pneus, em caso de acidentes;

Obs. O segurado paÍtlclpaÍá, por êvênto, nos preluízos indenizávels com o valor da franqule
especificado nâ âpólice, exceto nos casos de indenlzação lntegÍal, incêndlo, queda de ralo e/ou explosão do
veículo sêgurâdo.

9.3. tÍ{OEÍ{|ZAçÃO rI\TTEGRAL

9.3.1. Estão garantidos por eía cobertura os danos causados aos veículos segurados que resultem em suâ

indenização integral, decorrentes de:
- Acidentes de trânsito, tais como: colisão, capotagem ou queda acidental;
- Acidentes durante o transporte do veículo segurado por meio apropriado;
- Roubo ou furto do veÍculo segurado;

- lncêndio ou explosão acidêntal do veículo segurado;

- Atos involuntários praticados por terceiros;

- Danos Materiais e Corporais a Terceiros;

- lnundações, alagamentos, ressaca, ventos fortes, granizo e queda acidental de qualquer agente ou
objeto externo sobre o veículo.

9.4. ROUBO E tNCÊrrDrO

9.4.1. Estão gaÍantidos poÍ esta cobertura os danos totais e parciais causâdos ao veÍculo segurado decorrentes
de:

- Roubo ou furto do veÍculo segurado ou da sua tentativa;
- lncêndio ou explosão acidental do veículo segurado;
- Danos causados ao veÍculo segurado após o roubo ou furto total, se o mesmo vier a seÍ recuperado

antes do pagamento da indenização.

Obs. O segumdo partlclpará, por evento, nos pÍquízos indenlúvels com o yalor dâ fÍânqula
especlficado na apólicê, exceto nos casos de indenização lntêgral, lncêndb, queda de raios e/ou erplosão do
veículo segurado.

9.5. IMPORTÂNCIAS SEGURADAS

Para cada veÍculo o RCFV

. Pcasco: valor de mercado: 100% da tabela FIPE;

. DM (Danos Materiais â Terceiros): R§ 10O.00O,00 (cem mil reais);

. DP (Danos Corporais a Terceiros): RS 100.000,00 (cem mil reais);

. APO Morte; RS 5.000,00 (cinco mil);

. APO lnvalidez; RS 5.@0,0O (cinco mil);

. Franquia Reduzida;

. Assistência 24 horas;

. Acessórios: No máximo 10% do valor do bem.

9.5. COBERTURÂS DOS VEÍCUtOS
Para todos os veículos será adotada a franquia reduzida.
Os veículos deverão ser segurados tomando-se a Tabela FlpE como base de cálculo.
Os condutores dos veículos são indeterminados.
Os vidros deverão ser contemplados pelo seguro.
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9.7. DA EXPECTATNA DO COI{TRATO

Limite de indenização correspondente ao valor estipulado em apólice para o veÍculo segurado;

Pagamento de despesas extraordinárias no limite de até 10% (dez por cento) da indenização, na

hipótese de ocorrência de sinistro com perda total do veículo segurado;

Endosso de inclusão ou de ampliação de valor segurado para cada veículo;

Cobertura de serviços em tempo integral, assistindo e socorrendo aos passageiros e aos veículos em

caso de acidentes, pane mecânica e/ou elétrica, incêndio e roubo ou furto do veículo segurado, onde possam

constar:

> Àrsistência 24 horas

> Reboque;

> Transporte alternativo;

> Serviço de Táxi;

>- Socorro em caso de pane seca

> Troca de pneu furado;

> Serviço de chaveiro;

> Hospedagem em hotel;

> Traslado de corpo.

Cobertura de vidros protegidos em todo o território nacional quer seja em substituição ou reparos.

Obseruação: em caso de serviços de pintura, responsabilizar-se pelos danos causados em superfÍcies não

suscetíveis ao produto utilizado (peças plásticas, borrachas, etc.), aplicando-se para os demais produtos de
conservação ou pelÍcula protêtora que garanta sua êlasticidade e defendâ contre intempéries. Eventuais

arranhôes, batidas de pedre ou pequenos danos, devem ser imediatamente comunicados, para a mais breve
realização dos serviços, evitando-se oxidação nas peças. No caso devidros, peças plásticas, tecidos internos, couro
e/ou estofamento, pneus, garantia independente e especial, quando o caso assim necessitar.

9.t, DA ASSTSÍÊNC|A

A CONTRATADA deveÉ prestar serviços de assistência 24 (vinte e quatro) horas por dia,07 (sete) dias por

semana, para veículos, passageiros e motoristas, incluindo guincho e reboque em caso de panes ou acidentes.
A assistência estender-se-á a todo o território nacional, sem aplicaçóes de franquias quilométricas ou taxas

extras para os serviços de cobertura, guincho ou reboque.

A CONTRATADA deverá possuir uma representação (corretor de seturos) 24 (vinte e quatro) horas por dia
disponível para, em casos de siniíros ou eventuais serviços, prestar apoio/atendimento exclusivo ao setor
competente deste órgão, durante todo o perÍodo de vigência contratual.

9.9 DA APóUCE

A CONTRATADA deverá emitir a apólice coletiva e/ou frota dos veículos com especificações claras e detalhadas
das coberturas, franquias, bônus e valor do prêmio de acordo com as exigênciâs estabelecidas neste Termo de
Referência, fazendo constar, além das demais infoÍmações necessárias ao documento, o valor da franquia
obriSatória da seguradora, es hipóteses de sua exigência e o valor da franquia a ser paga em caso de sinistro,
para utilização do seturo, o prêmio lÍquido, em reais.

Comunicar ao setor de transportes, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os
esclarecimentos necessários.

29



#
ESTADO DE SERGIPE

PREFEÍTURA MUNICIPAT DE BOqUIM
SEÍOR DE UCITAçÃO

A CONTRATADA fica obrigada a manter durante toda a execução deste Contrâto, em compatibilidade com as

obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de

contratação.

Na hipótese do inadimplemento do item anterior, a CONTRATADA será notificada, no prazo definido pelo

órgão gerenciador, para regularizar a situação, sob pena de rescisão do Contrato além das penalidâdes previstes

na Lei.

A CONTRATADA sê obriga a mânter sempre atualizados os seus dados cadastrais, alteração da constituição

social ou do estatuto, conforme o caso, principalmente em caso de modificeção de endereço, sob pena de infração

contratual.

Cumprir com as demais obrigaçôes constantes neste Termo de Referência e outras previstas no Contrato.

Prestar os serviços obieto da presente contratação conforme estabelecido neste Termo de Referência, na

Minuta do Contrato e nos demais instrumentos, obedecendo à regulamentação aplicável descrita neste

documento e outras aplicáveis, em especial, à regulamentação da SUSEP.

Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de carátêr urgente e prestar, com a devida

antecedênciâ, os esclârecimentos necessários,

Disponibilizat sem ônus para a CONTRATANTE, Serviço de Atendimento ao Cliente (SAC), durante toda a

vigência do CONTRATO, por meio de chamada telefônica, a fim de que sêja possÍvel registrar reclamações sobre
o funcionamento do serviço contratado, obter suporte técnico e esclarecimentos.

Assumir inteira responsabilidade técnica e administrâtiva sobre o objeto contratado, não podendo transferir a

outres empresas a responsabilidade por problemas de funcionamento do serviço.

Responder pelos danos causados diretamente aos contratantes ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou
dolo, quando de falha na execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalizâção

exercida pela CONTRATANTE.

Levar ao conhecimento do ór8ão ou setor gestor do contrato qualquer fato extraordinário ou anormal que

ocorrer na execução do objeto contratado, a fim de possibilitar a adoção das medidas cabíveis.

9'10. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou o acompanhamento
da execução contratual pelo contratante, que ficará autoÍizado a descontar dos pagamentos devidos ou da
garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.11'O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,junto com a Nota Fiscal para fins
de pagamento, os seguintes documentos:1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;2) certidão
coniunta relativa aos tributos federais e à Dívide Ativa da União; 3) certidões'que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicÍlio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regulâridade do FGTS

- CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9'12. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscâis, comerciais e es
demais previstas em legislação específica, cura inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e
não poderá onerar o objeto do contrato;

9.13.ComunicaÍ ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente
que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.14. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições exigidas pare habilitação na licitação;
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9.15,Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com

deficiência, para reâbilitado da Previdência Socialou para aprendiz, bem como as reservas de cârgos previstas na

legislação 116 Lei n.e 14.133 de 2O2L

9.16.Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a

indicação dos empreSados que preencheram as referidas vagas (art. 116. parásrafo único. de Lei n.e 14.133. de

M);
9.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidâs em decorrência do cumprimento do contrato;

9.18.Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimênsionamento dos quantitativos de sua proposta,

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso

o previsto iniciâlmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto

quando ocorrer algu m dos eventos anolados no art. 124, ll, d, da Lei ne 14.133, de 2021

\_/ 9,l9.Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança

do contratante;

to. cúusulÁ DÉctMA- GARANTTA DE ExEcuçÃo (art. 92. xlll

10.1. Não haverá exigência de Barantie contratual da execuÉo.

u. cúusutA DÉctMA PR|METRA - lr{FnAçÔEs E SAÍ{çôES ADMII{I5TRAÍIVAS íart. 92. XlVl
11.1.Comete infração administrativa, nos termos da !giÉ!L!!3. lgzoaL o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ens€iar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei ne 12.846, de le de agosto de 2013.

\-/ Í-l..2 As retÍas aceÍcâ das sançõês são as estabelecldas no TeÍmo de Referência.

12. CúUSUIA DÉC|MA SEGUNDA - DA EXflÍ{çÃO CO TRATUAL íârt. 92. XtXl
12.1.O contÍato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado.

13. CúUSU|.A DÉC|MA qUARTA - DOTAçÃO ORçAMENTÁR|A ÍaÊ. 92, VID
13,1.As de esas decorrentes dâ resente contra o correrão na d o abaixo discriminada:

13.2.4 dotação relativa aos exercÍcios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

14. cúusutA DÉctMA QUTNTA - DOS CÁSOS OMTSSOS (art. 92, Írl
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçóes contidas na Lei ne 14.133. de

202! e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, se8undo as disposições contidas na Lei ne
8.078. de 1990 - Códiso de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.
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§. cúUsuu DÉCIMA sExTA - ATTERAçôES

15.1.EventUaisalteraçõe5contratuaisre8er-se-ãopeladi5ciplinados@
2021.

15.2.O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os acréscimos ou supressões que se

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
t5.3.As alterações contratuais deverão ser pÍomovidas mediante celebração determo aditivo, submetido à prévia

aprovação da consultoria lurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação

de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês

(art. 132 da Lei ne 14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser reâlizâdos por simples apostila, dispensada

a celebração de termo aditivo, na forma do 3.t!J!§i4C!-E9-!4J33.Ce !.

16. cúusutA DÉcrMA sÉnMA - PUBtlcAçÃo
15.l.lncumbirá ao contÍatante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP), na forma pÍevista no AEJ94!êICLILIILI!g29ZL bem como no respectivo sÍtio oficial na lnternet,
em atenção ao art.91, cdput, da Lei n.e 14.133, de 2021, e ao art.80. §2e, da Lei n. 12.527, de 2011.

17. CúUSUIÁ DÉC|MA OITAVA- FORO (art. 92. §1el
17.1, Fica eleito o Foro da Comarca de Boquim/SE, para dirimir os litígios que decorrerem de execução deste

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art.92, §le, da Lei ne

14.13312t.

Representante legal do CONTRATANTE

Representante legal do CONTRATADO
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEMJRA TUiIICIPAL DE BOQI'I}I

sEcREÍARtA DE ADf,tllrSTRAçÃO E FllrAllçAS

TERTIO DE REFERÊ}ICIA

í. DEFtlilCÂODOOBJETo
1.'1. O pÍesente Termo de Referência têm como objeto o REGISTRO DE PREÇOS üsando a contratação de

SEGUR0 ToTAL (cobeítuB comprêensiva), com assistência 24 (ünte e quatro) horas, dos veÍqllo6 que compõem

a fiota de veÍculos oficiais da Secretarias Municipais de Obras, UÍbanismo e Seliços de Utilidade Pública;

Gabináe do Prefeito; Educação, Cultura, Esporte, Lazer e Turismo; Fundo Municipal de Assistência Social e do

Trabalho, Fundo MunlÍpal dc Dieitoo da Criança e do Adolescente e do Fundo MunkÍpal de Saúde e Bem Estar

deste Municlpio, de acodo mm as especifica@s, quantidades estimadas e condiÉes constantes neste terÍno.

2. COI{DICÕES GERAIS DA COT{TRATACÃO

2.1. SeÍviços de Seguros de Veículm, nos teíno6 da tabela abaixo, conforme condiÉes e exigêndG
estabelecidas neste instum€nto.

SecÍetaía de Administração e Finençes I Preça Dr. José MaÍia Paiva Meh, 26 | Beiíro HoÉdo F I cEP 49360400

00ü05{

iIÚTERO DESCilçÂO TED. QUAXT
ESTIÍÍADO

(R$)
TOTAL

(R$)

1

AGRALE - ONIBUS
ANOÂ,IODELO: 2WIn23,
1 D96,CHASSI:9BYC73i\1 APC000808

l\rA 17 .0

PLACA:RRB-
UN 't,00 3,400,00 3.400,m

2
CITROEN - AIRCROSS START 1.6 16V FLEX

ANO/MODELO: 2018f2019,P1ACA: PBNSB6S,CHASSI:

935SUNFN1KB5í3209

UN 1,00 2.550,00 2.550,00

3

CITROEN AIRCROSS START 1.6 16V FLEX

ANO/MODELO: 201820Í9, PLACA:PBN{868, CHASSI:

935SUNFNíK8513412 UN 1,00 2.550,00 2.550,00

4

CITROEN - NOVO C3 HATCH LIVE

PACK 1.0 6V FLEX

ANOÂIODELO: M3|N2AP1ÀCA: RRETFS4,CHASSI:

935CEFC2CRBs't8203

UN 1,00 2.500,00 2.500,00

5
FIAT. CRONOS SEDAN ORIVE 1,3 8V FLEX

ANO/MODELO: 2ü22023,PLACA:RRC6I22,CHASSl:
8AP359AFPPU261666

UN 1,00 2,900,00 2.9m,00

6

FIAÍ DOBLO ESSENCE 1,8 16V
FLEX ANOTITTODELOi m14m14, P|áCA:QK911ô5,
CHASSI:9BDí í9609Eí 121033 UN 1,00 2.702,@ 2.7ü2,N

7
FIAT . MOBI LIKE í.0 8V FLEX
ANO/MODELO: 20172018,P1ACA: QKZ97S2,CHASSI:
98034145XJY477765

UN 1,00 2.400,00 2.400,00

I
FIAT - MOBI LIKE Í,0
ANO/MODELO:201 72018,PLACA:QMB
1 224,CHASSl:98D34145X,Y5071 04

8V FLEX

UN 1,00 2.4m,00 2.400,00

Tel. 09) 364$1919 | Boquin Seqipe dfl
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SecÍetaÍia de Administraçtu e Finanças I Praça DÍ. J6é MaÍia Paive Melo, 26 | Beiro Horácio F. Fontes I CEP 49360{00

I

FIAT . NOVA DUCATO FURGAO

CARGO MEDIO 2,3 16V

ANO/MODELO: 2019f20í9,P1ÂCA:QMK-

1 ET3,CHASSI:3C6EFVEK6KE549361
UN 1,00 5.000,00 5.000,m

10

FIAT NOVA FIORíNO 1.4 8V EVO

FLEX ANO/MODELO: 20162017,P14C4:QIO-
2407,CHASSl:98D265í 2HH9069356 UN 1,00 4.000,00 4.000,00

11

FIAT . NOVA FIORINO AMBULANCIA

1.4 8V
ANO/MODELO: 20fll2020,PLACA:QMl-
3314,CHASSl:980265í JH$1 427'l 0

UN 1,00 5.2m,m 5.200,00

12

FIAT . NOVA FIORINO AMBULANCIA

1.4 8V
ANOÀIODELO: 202U2020,PLACA:QML-

4D83,CHASSl:98D2651 JHLg1 56986
UN 1,00 5.2m,00 5.200,00

13

FIAT - NOVA FIORINO ENDURANCE
1.4 8V EVO FLEX

ANO/MODELO: NDI202.,PLACA:.RQX-
6G86,CHASSl:9BD2651 P4N92076'l 6

UN 1,00 4.266,00 4.266,00

14

FIAT NOVA FIORINO ENDURANCE
1.4 OV EVO FLEX

ANOIúODELO: fr22Í21B,PLACA: RQZ3B22,CHASSI:

98D2651PAP9215971

UN 1,00 4.300,00 4.300,00

15

FIAT SCUDO MULTI 1.5 TURBO

BLUEHDI
ANO/MODELO: 2023P024,PLACA:QM,!
9Jn,CHASSI:gvCVBYHVERA004939

UN í,00 4.354,5í 4.3AÍ,51

í6
HONDA - MOTO CG 125 I FAN

ANOIIIODELO: 1620'l7,PtACA: Q(5766,CHASS|:
9C2JC6900HR00432

UN 1,00 1.4m,m 1.4m,00

17

HONDANXR 125 BROS ES ANO/MODELO:20132013,
PTACA:OEN9I96, CHASSI:9C2JD2320DR001941

UN í,00 1.300,m 1.300,00

Tel. (79) 3&1S1919 | *, *H r
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SecÍetaÍia de Adminisfaç& e Finenças I Praça DÍ. Jcé MaÍia Paiva M6lo, 26 | Baino Horácio F. Fontos I CEP 49360{00

18

MOBI LIKE ,I.O 8V FLEX

ANO/UODELO: 20'I72018,PLACA:
QKZ971 2,CHASSI:98D341A5XJY47765

UN 1,00 2.400,00 2.4m,m

19

PEUGEOT PARTNER VAN 1.6 16V

FLEX ANO/MODELO: 201820í9,PLACA:
QMD7904,CHASSl: 8AEGCNFN8KG506396

UN 1,00 3.200,m 3.200,m

m

RENAULT DUSTER OROCH CAB

DUPI-A EXPRESSION 1.6 16V 4X2 HIfLEX
ANO/IIODELO: 20192020, PLACA: QMG9495, CHASSI:

93Y9SR3H5U9Zl937

UN 1,00 3.000,00 3.000,00

21

RENAULT DUSTER OROCH CAB

DUPI-A EXPRESSION í.6 16V 4X2 HI.FLEX

ANO/MODELO: 2019f2020,PL{CA:QMK-
1A43,CHASSl:93Y9SR3H5U291 657

UN 1,00 3.000,00 3.000,00

n

RENAULT - DUSTER OROCH
DUPLA EXPRESSION 1.6 16V 4X2

ANO/MODELO: ã1920I,PLACA:
íA5l,CHASSl:93YSSR3H5U292668

CAB
HIfLEX

QÀlK-
UN í,00 3.000,00 3.000,00

23

VOI.J§WAGEN - CAMINHAO 17,190 E

CONSTELLATION E5 4Y.2

ANO/MODELO: 2020202í,P|-ACA:QML-1J8Í1,

CHASSI:9536EBE0MRí 1 1095
UN 1,00 7.300,00 7.300,00

24

VOIÍSWAGEN - CAMINHAO 9.í70
DELIVERY E5 4YJ ANO/MODELO:
20í92020,PLACA:QMF-
9D2l,CHASSl:9535H5T801R002030

UN Í,00 6.000,00 6.000,00

25

VOI,JGWAGEN NOVO GOL ,I,O 
12V

FLEX

ANO/MODELO: 20222ü23,PLACA:RQY-
3G58,CHASSl :98WAG45U)0,t060532

UN 1,00 2.5m,00 2.500,00

Â
VOLKSWAGEN NOVO
FLEX
ANO/ IODELO: N22À18,AACA
9BWAG45U0PT059003

GoL 1,0 12V

RQY3J36,CHASSI:
UN 1,00 2.0m,00 2.000,m

n
VOI.XSWAGEN NOVO GOL 1-() 12V
FLEX ANO/i,ODELO: 20DIfr23,PLACA:,RQZ-
7C27,CHASSl:9BWAG45UXPT075693 UN 1,00 2.500,00 2.500,00

Tel. C/9) 364S1919 I BoquiÍúSêígipersr.trJr"rilrrrJlDu{.r,,r-r,r-d 
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2.1. 0 pmzo de vbência da ata de ÍegbtÍo de pÍeços seÉ de um ano e podeÉ ser ponogado por igual

periodo, nos tenm do art. 84 da Lei 14.13312021.

2.2. O custo estimado total da contrataÉo é de R$ í02.005,5í (cento e doig mil, cinco reais e cinquenta e

um cêntayo3), confoÍme arstos unitários apostos na tabela acima.

2.3. O conFato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relaçao à vigência da

contatação.

3. FUtrDAilEilTACÃqE DJSCRICÃO DA NECESSIDADE DA CO]{IRATACÃO

3.1. A presente contrata@ tem fundamento mm base na Lei 14.13312021;

3.2. Tratase de SERVIÇO COMUM, nos termos preüstos no art. 6', inciso Xlll, da Lei í4 13U2021:

3.3. Enquadra+e como SERVIÇO CONTÍNUO, nos termc previstc no aÍ. 6", inciso XV , daLei 14.1331N21.

3.4. O usodo Sistema de Regisho de Preços para a contÍatação do objeto em questão iustifica-se a paÍtir d6
hipóteses prwistas no art. $, inciso lll do Decreto Fedenl no 11.46A2023:

An. 3 O SRP pcdleú ser dddo qumdo a Administaçrr. iWil peftinente, en
espeoiar.

28

VOLKSWAGEN NOVO VOYAGE 1.6

8V MSI FLEX

ANO/IIODELO: 2020/2021,PLACA:QML-
4C03,CHASSl:98W0845U8MT009425

UN 1,00 2.333,00 2,333,@

29

VOLKSWAGEN - ONIBUS 15.190 EOD

ANO/MODELO : ZLDIN2.,PLAC A:RQW-9A27,CHASS I :

9532E82W5NR050210 UN 1,00 2.550,00 2.550,00

30

VOLKSWAGEN - ONIBUS 15.,190 EOD

ANO/MODELO: fr221202,,PL CARQW-
9E35,CHASSl :9532E82W2NR053í62 UN 1,00 2,550,00 2.550,00

31

YAMAHA - XÍZ 250 LANDER

BLUEFLEX
ANO/MODELO: N22lNz,PlACA: RQZ9F4T,CHASSI:

9C6DG3320N0070860

UN í,00 2.2m,00 2,200,m

32

YAMAHA . XÍZ 250 LANDER

BLUEFLEX
ANO/MODELO: ND|N23,PLACA:RQZ-9G52
,CHASSI :9C6DGÍ)20P0076í0 UN 1,00 1.050,00 1.050,00

R$ í02.005,5í
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ill - quilúo fot @nveniente pan stendlimeflto a nais de um gão ou a mais de uma
eúidade, indusive nas mmpns enlralizadx;

3.5. 0 óqão gerenciador será a Seqe{aria Municipal de Saúde e Bem-Estai

3.6. São órgáos e entidades fliblicas participantes do rêgistro de preços:

- Gabinete;

- Seoetaria Municipal de Obras, Uóanismo e Serviços de Utilidade Pública;

- Seoetada Municipal de Educaçã0, Cultura, Esporte e Lazeq

- Secretada Municipal de Assistência Social e do Trabalho;

- Fundo Municipal doo Dircitc da Criança e do Adolescente.

4. JUSTIFTCATUÂDOSSERrflçOS

4.1. A Pm{eitura Municipal de Boquim, luntamente com Fundo MunirÍpal de Saúde, Fundo Municipal de

Assistência Social e do Trabdho do Es{ado de Seqipe, tem como missão planeiar, executar e gerir 6 serviços

puHicc a nivel locaUmunicipal em consonância com yinclpios deteminados pela Constluição Federal de 1988,

buscando excelência nas açôes direcionadas à integralidade.

4.2. A contratação de prote$o veicular para a Írota da PrcÍeitura Municipal de Boquim e suas seoetarias é

uma medida essencial para poteger o patimônio público e assêgurar a continuidade do serviços prestados à

comunidade. Justifica-se pela necessidade de proteger os velculos de acidentes e furtos, garantlndo a segumnça

dê servidoÍ€s o cidadãos e evitando pÍeiuízos financêiÍos. Além disso, refurça a imagem de uma gestão

r€sponsável, compometida mm a transparência e a eficiência no uso dos rcortsc públicos, fortalecendo a

onfianga da popula@ na administra@ munkÍpal.

í REOI'EÍTOSDACOüTRATACÃO
Trata-se de sêNiço de segurm de veíolc, a ser conffiada mediante licitaÉo na modalidade PÍBgão Eletrônico,

nc tenrcs da Lei n" 14.1$fm21.

O seliço, o qual é rcalizado pela Adminisfação Pública para a manúenfo da ativllade adminhtrativa,

decorÍentes de necessidades peÍmanentes ou pÍolongadG, ario inteÍupção ocasionará prejuizoo aos seÍviços

€ssênciab.

A garantia consiste na prcslação pela contctada, do lodas as obfuações pÍevistas na Lei no 8.078, de

1í109/í990 - Código de Defesa do Consumidor - e alterases suhequentes, além das Normas Brasileiras (NBR)

puuicada pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).

6. DAEXECUCÃO.GESTÃOE F DO COT{TRATO

6.1. O contrato deverá ser execütado fielmente pelas paíes, de acordo com as cláusulas avengadas e as
nomas desta Lei, e cada parte rcspondeÉ pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. A exectção do cqrtato deverá ser acompanhada e fiscalizada por í (um) ou mais fiscais do mnfato,
rêpíêsentantes da Adminishação especialmente dmignados mnÍonne rcquisitoo estabelecidos no art, 70 da Lei
14.í 33/2021 , ou pelos respedivos suhtitutos, p€Ímitida a conffiafio de terceiros para assisti-los e suboidiâlos
com inÍoÍÍna@s pedinentes a essa atibuir;ão.
6.3. O fiscal do conffio anotaÉ a interconÉncias, quando houvêr, rslacionadas à inexean@ parcial ou tohl
do contato, deteminando o que fur necessárb para a regulariza@ das hltas ou dc deleitos observados.
6.4. 0 fiscal do confato infomará a seus superiores, em tempo hábil par:a a adofio das medidre
convenientes, a sihra@ que demandar decbão ou proviri6ncia que ulfapasse sua mmpetência.

SêcÍêtâÍie de Administração e Finanças I Praça Dr. Josá MâÍie Paiva [úelo, 26 | BaiíÍo Horácio F I cEP 49360{00
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6.5. O fiscal do conHo será auxiliado pelos órgãc de asessoramento lurldico e de controle intemo da

AdministracÉo, que deveÉo dirimir dúüdas e subsidiálo com informaÉes r€levantes para prevenir riscos na

exeqlÉo contratual.

6.6. O contatado deveÉ manter prepcto aceito pela AdministraÉo durante a prestaçáo do serviço e/ou

bmeciÍnento do bem para êpesentá-lo na execu@ do contralo.

6.7. O contatado será ohigado a reparar, coíÍigir, ÍeÍno\ror, reconsfuir ou substituir, a su6 expênses, no

lotal ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vicic, debitc ou incorcÉes Íesultantes de sua

execução ou de mateÍiais nela emprcgados.

6.8. 0 mntratado seÉ íesponsável pelos danos causados diÍetamente à Administração ou a terceiros em

razão da execução do confato, e não excluirá nem redulÉ essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo contratante.

6.9. Somente o contatado será responsável pelos encargos fabalhistm, prcüdenciárim, fiscais e mmerciais

resultantes da execução do contrâto.

7. CRlTÉRloS DE PAGAÍIIEilTO

7.1. 0 p4amento seú realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do atesto do efetirro

recebinento dc produtc apresentados na Nota Fiscal ou Fatura, através de odem bancária, para crádito em

banco, agência e conta coÍÍente de sua titularidade, indicadc pelo contatado.

7.2. Considerase oconido o rccebimenlo da nota fscal ou fatura no Ínoínento em que o órgão contratante

atgstar a exesJção do objeto do contrato.

7.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da compÍovaÉo da regularidade

fiscal, tais como:

a) C,ompovar a regularidde Nacional, relativos es Tribúos Íederais, indusive contibuirfes pevidenciária,
tanto no àmbito Federal quanto no âmbito da Foaradoria da Fazenda Nacional.

b) Comprovar a rcgularilade com a Fazenda Estadual e Fazenda Municipal do domicilio ou sede da interessada.

c) Comprovar a reguladdade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS: Certidão de

Regularidade de Situação - CRF, emitida pela Caixa Econômica Fedenal.

d) Comproar a inexistência de débitos inadimplidos peÍante a Justiça do Trabalho, mediante a apresent@ dê

cedidão negativa, nc temc do TÍtulo Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, agovada pelo Decreto
Lei no 5,tt52, de ío de maio de í 943.

7.4. Havendo eÍÍo na apresentaçáo da Nota Fiscalou dm doqrmentoo pertinentes â mnffiaÉo, ou, ainda,

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, pore.xemplo, obrigagão financeira pendente, deconente
de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento licara sobrestadg até que a Contratada providencie as

medlías saneadoras. Nesta hípótese, o pÍazo pam pagamento inirÍarseá após a compÍovação da reguladzação
da situação, não acaretando qualquer ônus para a Contratante.

7.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar coíno emitida a ordem bancária para
pagam€nto.

7.6. Não havendo reguladzação ou sendo a defesa considerada improcêdente, a mntratante deverá

comunicar aos óqãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto â inadimplência da contratada,

b€m como quanto à existência de pagamento a ser effiuado, para que selam acionadoo os meios pedinentes e

necessárlre para gaÍantir o í€cebiÍnento de sas cráíitos.

7.7. Pesbtindo a iregularidade, a conbatante deverá adotar as medidas necessáÍias à Íescisão contratual

nos autc do prccesso administrativo conespondente, assegurada â contatada a ampla deÍesa.

7.8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prwista na legislação aplicável.

7.9. Deverá ser oaoo mensalrBnte atavés de Documento de Anecadacão Municioal íDAM) uma taxa de
fiscalizado dos conHos a fomecimento de oÍodutos ou sêívicos com a llouota de 1.50Á (um e meio

oor cento) ac contrato§. valor efelivo. incidindo na sobrc c oaqamentc a oa ir do uimeiro mês de

exe@cão. conÍoÍme art. 166 da Lei Municioal no 85í/20'18 e oelo Deseto Municioal n" 266/2019
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8. FORIA E CRIrÉROS DE JULGAMEilTO DO FORI{ECEDOR

8. í . A conbatação dar-s+á através de PREGÃo ELETRÔNICO, por se üatar de seNiços mmuns

8.2. O criterio de julgamento de fomecedor será obtido atavés do MENOR PREÇO por item.

8.3. 0 modo de disputa será ABERTO.

8.4. O intervalo mínimo entre m lances seÉ de R$ 1,00 (um real).

9. ESNilATMAS DO VALOR DA CONTRATACÃO
0 valor estimado para contratação sera de R$ ím.005,51 (cento e dob mil, clnco reâb e cinquenta e um

centavos).

í0. DA ADEQUACÁO ORÇATEI{ÍÁRIA

í0.1. A indicago da disponibilidade de crálitos orçamentários somenh seÍá oxigida para a formalizaçâo

do conhato ou de oufo insfumento hábil.

1í. DAS OBRIGACÔES DO COI{TRATAI{TE

í l.í . São obÍigEçõee da contÍatante:

11.í.í. Proporcionar, naquilo que couber, as facilidades necessárias paÍa que a contratada possa cumprir as

condiÉ€s estabel€cidas neste Termo de Referência, observadas as noma de segurança intema da contratante.

1 I . í .2. Reiitar, no todo ou em parte, m serviçm em desacordo com o obieto da conhatação.

í í.1.3. Exígir o cumprimento de todas as obriga@es assumidas pelo C,ontmtado, de acordo com o mntrato e seus
anexos.

íí.'1.4. Prestar todas as informa@es e os esclarccimentos que venham a ser solicitados pelos empregados

credenciados pela contnatada, atinentes ao objeto deste Termo de Referência.

í1.1.5. Pemitir acesso aos funcionários cÍedenciados pela contratada que lhes pcsibilite executar os serviços
contratadc nas árcas peítinentes, respeitadas as disposiçoes legais, regulamentares e normáivas que

disciplinem a segurança e a ética pÍofssional.

'lí.í.6. Comunicar formalmente a Contatada Notificar o ConFatado, por esoito, sobre vícíos, defeitos ou
incorcses veíificadas no ot{eto fomecido, para que sela por ele substifuido, mparado ol conigido, no total ou
em parte, às suas expensas.

11.í.7. Acompanhar e fiscalizaÍ o cumprimento das obriga@ da Contratada, através de mmissão/servidor
especíalmente designado;

'11.1.8. Aflicar ao Contratado sanÉes motivadas pela inexecução total ou paÍcial do Contrato.

íí.í.9. Permiür acesso aos funcionáÍios credendados pela contratada que lhes possibilile executar c serviços
contratadG n6 áÍ€as peÍtinente§, respeitadas as dispooi@ legais, rcgulamentaÍes e normativas que
disciplinem a segurança e a ética pmfissional.

1í.9. Efefuar o pagaÍnento à Conffiada no valor conespondente m fomecimênto do objeto, no prazo e forma
estabelecidos no Edital e seus anexos;

í2. DAS OBRIGACÔES DA IAOA E DE SUAS VEDACÕES

COBERTURAS DO SEGURO

Se€Íetaíia de Adminisfação e Finanças I Preçe Dr. José Maria Paiva Melo, 26 | BaiÍÍo Ho
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í2.í. COilPREEilSÍVA
12.1.í.Esülo gananüdos por esta cobeÍtura os danos, totais ou parciais, causados aos veÍculc segurados,

deconentes de:

- Acidentes de fânsito, tais como: colisão, capotagem ou queda rcidental;

- Acidentes durante o transporte do veioJlo segurado poí meio agopriado:
- Roubo ou furto parcial do veiorlo segurado ou a sua tentativa;

- Roubo ou furto total do veículo segurado;

- lncêndio, queda de raio ou explosão acidental do veiculo segurado;

- Danos causadm ao veiarlo segurado após o roubo ou furto total, se o mesmo üer a ser re@perado

antes do pagaÍrEnto da indeniz@;
- Atc involunlários pratimdos por terceiros;

- lnundaçôes, alagamentos, rcssaca, ventos forles, granizo e queda acidental de qualquer agente ou

obieto extemo sobrc o veiculo.

12.1.1.2. São também indenizáveis:

- Danc causadc a pinfura por acidente ou por atos de terceiros;

- Danc causadc aos pneus, em caso de acidentes;

Oba. O aegurado padcipaÉ, por evento, nor prejuízos indcnlzáyêis com o valor da franquia etpeclficado
na apóllce, exceto noc calos de indenlzação integnl, lncôndlo, queda de raio e/ou explosão do yêículo

segurado.

í22. lirDEilrzAçÁo |]{ÍEGRAL
12.2.'1. Estãr garantidm por esta cobeÍfura os danos causados aoo veífllos segurados que resultem em sua

indenizaÉo integral, decoÍÍênles de:

- Acidentes de trânsito, tais como: colisão, capotagem ou queda acidental:

- Acidentes duÍante o transpoÍte do veiculo segurado por meio apropriado;

- Roubo ou furlo do \reículo sêgurado;

- lnoêndio ou explosào acidental do velculo segurado;

- Atm involunÉrios pratiedm por terceiroo;

- Danos Materiais e Corporais a Terceiros;

- lnunda$es, alagamentos, Íessaca, ventos brtes, granizo e queda acidental de quaquer agente ou

objeto extemo sobre o veiculo.

í2.3. ROUBO E titcÊilDto
12.3.1. Estllo garantidos pr esta cobertura os danos totais e parciais causados ao veiculo segurado deconentes

de:

- Roubo ou fuÉo do veÍculo segurado ou da sua tentativa;

- lncêndio ou explosão acidental do veículo segurado;

- Danos causadc ao veiculo segurado após o Íoubo ou furto total, se o mesmo üer a ser recuperado

antes do pagaÍnento da indenizaÉo.

Obe. 0 eegundo paÉiclpaÉ, por evento, noa prcjuízos indenlzávels com o valor da íranquia erpeclficado
na apóllco, erceto nos caroc de indeniragào inbgral, incândio, queda de ralos orou oxplGão do velculo
seguÍado.

MPORTAilCNS SEGURADAS
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í2.1. PaÍa cadr Yeiculo o RCFV
. PCaco: valor de mercado: í 00Yo da tabela FIPE;

. DM (Danos Materiais a Terceiros): R$ '100.000,00 (cem mil eais);

o DP (Danos Corporais a Terceiros): R$ '100.000,00 (cem milreais);

. APO Morte; R$ 5.000,00 (cino mil);

o APO lnvalklez; R$ 5.000,00 (cino mil);

o Franquia Reduzida;

o Assistência 2t[ horm;

o Acessóric: No máximo 10% do valor do bem.

í2.5. COBERTURAS DOS VEICULOS
í2.5.í. PaÍa Mos os veículos será adotada a Íranquia reduzida.

12.5.2. 0s velculoo devaão ser seguradoo tomandose a Tabela FIPE como base de cálculo.

í2.5.3. Os condutores dos veículm sáo indeteÍminado§.

í2.5.4. 0s vidros deverão sa mntempladc pelo seguro.

00 ú 032

í2.6. DA B(PECTATIVA DO CO}|ÍRÂTO

12.7. Limite de indenização conespondente ao valor estipulado em apólice para o veículo segurado;

12.8. Pagamento de despesas extraodinárias no limite de até 10% (dez por cento) da indenizaÉo, na hiffiese
de omnência de sinisbo com peÍda total do veÍculo segurado;

í2.9. Endosso de inclusão ou de ampliaçáo de valor segurado para cada veíoJlo;

12.10. Cobedura de sewiços em tempo integral, assistindo e socoí€ndo aos passageiros e aos veiculos em

caso de acidentes, pane mecânkn e/ou elárica, incêndio e roubo ou furto do veífllo segurado, onde pcsam

constaI

> Assistência 24 horas

> Reboque;

> Transprte altemativo;

> Serviço de Táxi;

> Smno em c*o de pane seca

> Troca de pneu furado;

> Serviço de chaveio;

> Hocpedagem em hotel;

> Traslado de corpo.

'12. í í . CobeÍtura de üdrcs protegidc em todo o tenitorio nacional quer seja em substituiÉo ou reparos.

ObeÍyaÉo: em caso de servirps de pintura, Íesponsabilizaí-se pelos danos causados em superÍícies não

susce,tíveis ao produto utilizado (peFs dásti€s, bonachas, etc.), aplicandcse para os demais pÍodutos de

conseÍvação ou película protetora que garanta sua elaslicidade e defenda contra intempéries. Eventuais

arranhões, batldas de pedra ou pequenos danos, devem ser imediatamente mmunicados, para a mais breve
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rcalizaçáo dos sêrviço§, evitandcse oxjdaçáo nas psças. No caso de vidros, peças plásticas, tecidos intemc,

couro e/ou estofamento, pneus, garantia independente e especial, quando o caso assim necessitar.

í2.í2. DAASSETÊilCN

í 2. 1 2. I . A CONTRATADA deverá prestar sewiçc de assistência 24 (ünte e quaüo) horas por dia, 07 (sete) dia
poÍ semana, para veiorlos, passageiíG e motorista, incluindo guincho e reboque em caso de panes ou

acidentes.
'12.í2.2. A assistência estender-seá a todo o tenitório nacional, sem aplicaÉes de franquim quilométrlxs ou

taxas eÍÍas para 6 sewiçc de coberfura, guincho ou reboque.

í 2, í 2.3. A CONTRATADA deverá possuir uma repÍmenhção (coflEtor de seguÍos) 24 (únte e quato) horm por

dia dhpnÍvel para, em casc de sinistros ou ewntuais serviços, presbr apoio/atendimento exdusivo ao selor

coÍÍEetente deste óígão, durante todo o periodo de vigência confatual.

í2.í3. DAAPÓLICE

12.í3.1. A CONTRATADA deveÉ emitir a apólice coletiva e/ou fiota dos veiolos com especificaSes claras e

detalhadas das cobeduras, franquias, bônus e valoÍdo pÉmio de acordo com as exigências estabelecidas neste

Termo de Referência, Íazendo constar, dém das demais infoÍm@es neccssárias ao documento, o valor da

franquia obdgatória da segurdora, as hipóteses de sua exigência e o valor da fianquia a ser paga em caso de

sinisho, para utiliza$o do seguÍo, o pÍêmio liquido, em Íêais.

12.í 3.2. Comunicar ao sgkr de fanspoÍtes, por esoito, qualquer arcmalidade de caÉter uryente e pÍ€slaÍ G
esdaÍeciÍnentc nece§sários.

12.13.4. A CONTRATADA fica ohigada a manter durante toda a execufio deste Conbato, em compatibilidade

com as obÍigaÉes por ela assumidas, todas as condi@s de hatilitação e qualificação sxigidas no pÍocesso de

contrata@.

12.í3.5. Na hipótese do inadimplemento do item antedor, a CONTRATADA seÉ notificada, no prazo definido

pelo órgão geenciador, para rcgularizar a situação, sob pena de Íescisão do Contrato além das penalidades

prwistas na Lei.

í2.í3.6. A CONTRATADA sê obíiga a manter sempÍB atualizadc c seus dado cadõtrais, atteraÉo da

const'tuiÉo social ou do estahÍo, mnÍorme o caso, principalmente em caso de modificaÉo de endereç0, sob

pona de inhâçáo contratual.

í2.í3.7.Cumfir com as demais obriga@s constanles noste TerÍno de Referência e outras previstas no

Contrato.

'l 2. í 3.8. Prcstar e seí.iços obieto da pÍesente contatação coÍríorme estabelecido neste Termo de RefelÉncia,

na Minuta do Contrato e nc dernis insfümento§, obedecendo à rcgulamenta@o aplicável descrita neste

dooÍnento e ouhas aplicáveb, em cpecial, à ÍegulaÍnentaÉo da SUSEP.

'12.í 3.9. Comunicar à CONTRATANTE, poÍ escÍito, quahuer anormalidade de caráter uryente e prestar, com a

devida antecedência, os esdarecimentc necessário§.

í2.í3.í0. Disponibilizar, s€m ônus para a CONTRATANTE, Serviço de Atendimento ao Cliente (SAC), durante

toda a ügência do CONTRATO, por meio de chamada teleEnica, a fim de qus seia possível registrar

ÍedamaÉ6 sobre o funcionamento do serviço conHado, obter suporte técnico e esdareciÍnentos.
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í3. DA OUAUfTCACÃO JURID|CÀ FlSCAt. TRABÂJ-H|STÀ Fll{Â,r{CEtRÂ E TÉCMCA i{ECESSÁR|A PARA

CO}{TRATACAO

12.13.11. Assumir inteiÍa responsabilidade técnica e administrativa sobre o obieto contratado, não podendo

transferir a oubm empÍesas a Íesponsabilidade por prcblemas de funcionamento do serviç0.

12.13.12 Responder pelos danos causados diretamente aos contratanles ou a teÍceiros, deconentes de sua

arlpa ou dolo, quando de Íalha na execução do6 sêrviços, náo excluindo ou reduzindo ossa responsabilidade a

fiscalizrrão exerckla pela CONTRATANTE.

12.13.13. Lerrar ao conhocimonto do óígão ou setoÍ gestor do conffio qualquer Ho extraodinário ou anoÍmal

que ocoíer na execuÉo do ottieto ontratado, a fim de pmibilitar a adot'o das rnedidas cabíveis.

í3.'1. Será exigida a apÍesentaÉo do6 documentos de habilitaçáo apenas pelo lkÍante vencedor, exceto quando

a íase de habilitação anteceder a de julgamento.

132. A contratada doyeÍá comprovar conteÍ os documêntoo a segulr relacionados:

a) doclaração de que atendem aos rcquisitc de habilitação, e o declarante Íesponderá pela veracidade da
inhÍmaÉes píestad6, na bÍma da lei;

b) declaraÉo de que não p6ui em seu Quadro de Pessoal Ínenor de í8 (dezoito) anG em trabalho notumo,
peÍUoso ou insalubÍe ou ínenor do í4 (quatoze) anos em qualquer trabalho, saho na condiÉo de apÍendiz (Lei

9.8rít99);

13.3. Relativa Habilitação Juídlca

a) As paÍtidpantes, êm se tratando de Sociedades Comerciais, deverão apresentar devidamente Íegiírados no

Órgfu de Registro do Comércio local de sua sede os respectivos Contratos Sociais e todas as suas alteraÉes
subsoque0tes ou o rcspec{ivo instrumento de Consolidação Contratual em vigor, com as poíeriores alteraÉes,
se houveç

b) As participantes, em se tratando de Sociedades CMs, deveÉo apÍBsentar os seus respectivos Atos
ConstittÍivc e todas as alteraÉes subeequentes em vigor, devilamente inscritos no Caíório de Regisfo CMl,
acompanhados de prova da dirctoria em exercicio;

c) As paihipantes, em se ffiando de Sociedades poí A@, deveÍão apÍ€sentar as publica@ nos Diários
Oficiais dc seus respedivc Estatíos Sociab em ügoÍ, @ínpanhados dc doorentc de eleição de seus
adminishadores.

d) No caso de empresário indMdual, inscd(Éo no Registro Público de Empresas Mercantis;

e) Pana as sociedades empresádas ou empre6as individuais de responsabilidade limitada - EIRELI: ato coníitutivo,
estatuto ou contrato social em vigor, deüdamente Íegistrado na Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

í3.4. Relaüvos a Regulanentação Flscal, Social e Trabelhiíe

a) lnsoi@ no Cadasto de Pessoas Flsicas (CPF)ou no Cadasbo Nacional da Pessoa Jurldica (CNPJ);

b) lnscAão no cadasfo de confibuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do
Iicitante, peítinente ao seu ramo de atiüdade e compatÍvel com o objeto conffiual;

c) Prova de rcgularidade com a Fazenda Nacional, relativos aos Tribúc Íederais, inclusive contibui@es
prwidenciárias, tanto no âmbito Fedeml quanto no âmbito da prccuradaia da F Nacional (CeÍtidão
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Unificada, confoÍme Poíaria MF 358, de 05 de setembro de 2014, alterada pela Portaria MF no t143, de 17 de

oÍubro de 2014), asseguftda a Íegra para as micmemprcsã e empft,sas de pequeno porte, nos lermos do aÍt.

43 da Lei Comdementar No í23, de '14 de dezembro de 2006;

d) Prova de Íegularidade com a Fazenda Estadual e Fazenda Municipal do domicllio ou sede da interessada,

assegurada a regftr para m micrcempresas e empresas de pequeno porte, nc termos do art. 43 da Lei

C,omplementar Nc Í 23, de 1 4 de dezembrc de 200ô;

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS: Certidão de Regularidade

de Situação - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal;

f) Prcva de inexistência de debitm inadimplidos perante a Juíiça do Trabalho, mediante a apÍesentação de

ceÍtidár negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo DesetoLei
no 5.452, de 'lo de rnio de í 943.

í3.5. Relativos à Capacidade Econômica Financeira

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fomecedor - Lei n " 'l 4. 'l 33, de 2021 , ad.

69, caput, inciso ll);

í3.6. Rela$vo à Capacidade Técníca

a) Atestado(s) de Capacidade Técnica da Licitante, emitido por enüdade da AdministraÉo Federal, Estadual ou

Municipal, dicta ou indireta, e/or empresa privada que @mpÍove, de Ínaneira satisHóÍia aptidão para

desempenho de atividade peÍtinente e compatível em carac'terlstica, quantidades e pÍEzos com o obieto da
presente licitação.

í1. DO REÀ'USTAiIEiITO

í4.1. 0s prcços conffiados serão fixos e ineajustáveis, pelo periodo de í2 (doze) meses a parlir da data do

orçamento estimado.

'14.2. 0 valor do mnhato será fixo e inealustável, poém poderá ser conigido anualÍrente mediante requerimento

da contratada, após o interegno minimo de um ano, contado a paÍtir da data limite da pÍoposta aprosentada, pela

vadação do IGP-M (lndice C*ral de Preços do Mercado), tomandose poÍ base a dala da apresent4ão da
pÍoposta.

14.3. A periodicidade do reaiuste é anual, aplicado soÍnente aos pagaÍnentos de valores refeÍentes a eventos
fisim realizadc a partir do 'l' (pdmeiro) dia irediatamente subsequente ao término do íP (décimo segundo)

nÉs e, assim, sucessivamente, contado desde a data da apíesêntação da proposla e de acordo mm a vigência
domnffio.
'14.4. Após a adicaÉo do Íeaiuste nc termc deste documento, o nwo valor da parcela ou saldo contatual terá
vigência e passará a ser praticado, pelo proximo período de 01 (um) ano, sem rea,uste adicional e, assim,

sucessivarnente, durante a eÍstência jurídica do conffio.

14.5. Oconendo o desequilíbrio econômicefinanceiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação que as
partes pac{uaram inicialmente, nos termos do {rt. 124, lnciso ll, Alínea d, da Lei 14.í33/202í, mediante
comprwação documental e requeÍiÍnento expresso do Contíatdo.

14.6. O reequilibrio econômico deverá ser gecedido de pesquisa de preços péüa no mercado, banco de dadc,
índices ou tabelas oficiais e/ou ouEos meic disponiveis que assegurcm o levantamento adequado das condiÉes
de meÍcado, envolvendo todm os elementc materiais para fns de guardar a jusla ÍemuneraçÉo do obieto
mnffio e no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedklo.
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í5. DAS SA}ICÓES ADINISTRATIVAS

15.Í. O licitante ou o contratado ssrá responsabilizado administrativamenle pelas seguintes inÍra@s, previstas

naLei 14.13312021:

| - dar causa à inexecugo parcial do contato;

ll - dar causa à inexecuÉo parcial do contrato que cause gmve dano à Administraçã0, ao funcionamento dos

sewiços púHicos ou ao interesse coletivo;

lll - dar causa à inexe@ção total do contÍato;

lV - deixar de enbegaÍ a dodmentação exigida para o ceftame;

V - não manter a pÍoposta, salvo em dêcorÍência de tato superveniente devidamente iuslifcado;

Vl - não celebrar o contrato ou não entÍegar a documentaÉo exigida para a contratação, quando convocado dentÍo
do prazo de validade de sua proposta;

Vl I - ênsejar o rchrdamento da execução ou da entrcga do objeto da licita@ sem motivo justificado;

Vlll - aprcsentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prsstar dedaraÉo falsa durante a
licitação ou a execução do mntrato;

lX - fraudar a licit@ ou pralicar ato fraudulento na exeorção do conffio;

X - mmporlar-se de modo inklôneo ou cometa íraude de qualqua natureza;

Xl - praticar atc ilicitos com vistas a frustrar c újetivc da licitaçto;

Xll - praticar ato lesivo pevisto no art. 50 da Lei no 12.846, de 'lo de ag6b de 20í3.

í52. §erão apllcadr ao Ír.ponrável pelas infraçoes admlnMivar pwlctas nesta Lei as seguinb!
unções:

| - adwrtência;

ll - multa;

lll - impediÍnento de licitar e contratai

lV - dedaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

í52.í, ila aplicarpo da3 ..nçõo8 3ot{o conakleadoe :

I - a natueza e a graúdade da iníração cometi{ra;

ll - as peorliaritlades do caso concÍeto;

lll - c circunstâncias agravantes ou atenuantês;

lV - os danos que dela proviercm para a Administração Pública;

V - a implantação ou o aperfêÍçoamento de programa de integridade, conforme normm e orienta@es dos órgãos
de contrcle.

í5.2.2. A sanção prcvhta no inciso ldo item 15.2, será aplicada exdusivamente pela inha@ adminisHiva
preüsta no inciso I do caput do aÍt. 155 da Lei 14.13AN21, quando não se jusüficar a imposk;ão de penalidade
mab grave.

15.2.3. A san@ prevista no inciso ll do item í 5.2, calculada na fuÍma do contrato, será de í 5% (quinze por cento)
do valor do contrato celebrado e seÉ aplicada ao Íesponsável por qualquer das infta@ administrativas geviías
no ad. í55 da Lei 14.13312021.
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'15.2.4. A sanção prevista no inciso lll do item í5.2 deste lermo será aplicada ao responsável pelas infrações

adminbtrativas pÍeüstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vle Vlldo caput do art. 155 da Lei 14.13312021, quando não se
justificar a impcção rle penalidade mais grave, e impediÉ o responsável de licitar ou contatar no âmbito da
Administraçáo Pública direta e indireta da Prcfeitura Municipal, pelo prazo de 3 §ôs) anos.

15.2.5. A sânÉo prevista no inciso lV do item '16.2. deste teÍmo será aplicada ao responsável pelas inha@o
adminbtalÍvas prevhtas nc incisc Vlll, lX, X, Xl e Xll do caput do aÍt. 155 da Lei 14.13312021, bem coÍno pelas

infraÉes administrativas prcüstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do rcferido artigo que justifiquem a

imposição de penalidade mais grave que a sanção rcÍerida no item 15.2.5, e impedirá o responsável de licitar ou
conkatar no âmbito da Administração Pública diÍeta e indircta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo
de 3 (três) anos e máximo de ô (seis) ano.

15.2.6. A sanção estabelecida no inciso lV do item 16.2 deste teímo será precedida de análise juÍidica e obeÍvará
as s4uintes regras: I - quando aplicada por óqão do Poder Execúivo, será de competência exclusiva do prefeito

municipal.

15.2.7. As san@es preüstas nos incisos l, lll e lV do item í5.2 deste termo, poderão ser aplicadre

omulativamente com a pradsta no inciso ll do mesmo item.

15.2.8. Se a multa aplicada e as indeniza@es cablveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente

devkio pela Adminiíração ao contratado, além da perda desse valor, a difeíença será descontada da garantia

mntralual estabelecida do item í8 ou poÍ meio de cobrança judicial.

15.2.9. A aplicação d6 sanses previstõ no item 15.2 não exdui, em hipótese ahuma, a obriga@ de repaÍaÉo
integíal do dano causado à Administração Pública.

í5.2.10. Na aplicação da sangfu peüsla no inciso ll do item í5.2. deste teÍmo, seÉ fucultada a defesa do

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

15.2.1í. A aplicaÉo dm sanSes preüstas nos incisos lll e lV do item 15.2 Requererá a instaura@ de processo

de rcsponsabilizaçâo, a ser conduzido por comissão compmta de 02 (dois) ou mais servidores estáveis, que

avaliará Íatos e circunstâncias conhecidos e inümaÉ o contratado para, no prazo de 15 (quinze)dias úteis, contado

da data de intimação, apresentar deÍesa escrita e especificar as provas que pÍetenda prcduzir.

Boquim (SE), 15 de agosto de 2024

ALTEIDA
Matrioula í00000257

Chefu do Setor de Transportes

JOSEFA KARI E SANTOS OLTVENÂ
M cttla 2í535

Setor de Planejamento

Snn,,'& 3^+^ J$0d,,
IRAilEIDE §AilTOS DE SÃO PEDRO

Seoetária Municipal de Saúde e Bem-Estar
Órgão Gerenciador
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